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	Produção do Empreendimento Conjunto Habitacional Jundiaí do Sul I – 5ª Etapa, Município de JUNDIAÍ DO SUL-PR, compreendendo a elaboração e desenvolvimento de projetos Básico e Executivo, a execução de habitação e infraestrutura, utilizando-se de sistemas e/ou subsistemas construtivos objetos de norma brasileira ou inovadores,que resultem em 23 unidades habitacionais.
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[bookmark: _Hlk516133454]A COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ – COHAPAR, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 76.592.807/0001-22, com sede na Av. Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco, 800 – Cristo Rei, Curitiba – PR, faz saber que realizará Licitação pelo Modo de Disputa Fechado, na sua forma Presencial – LICITAÇÃO MDF Nº 35/2018 – 2ª PUBLICAÇÃO, visando a Contratação de Execução de Obra em regime de Contratação Integrada, enunciada na cláusula 1 – DO OBJETO, nos termos deste Edital, regida pela Lei Federal nº 13.303/2016, pelo Regulamento de Licitações e Contratos da COHAPAR - RILC, pela Lei Complementar nº 123/2006, bem como as cláusulas e condições constantes neste Edital. O critério de julgamento adotado será o de menor preço.

O Edital e seus anexos poderão ser baixados no site da COHAPAR (www.cohapar.pr.gov.br) e estarão disponíveis para consulta no Departamento de Licitação, das 8:30 às 12:00 e das 13:30 às 18:00 horas.

São partes integrantes deste Edital:

	ANEXO I
	Documentos de Referência: 
· Dados Técnicos da Licitação
· Etapa Projeto Básico – Anteprojeto/Documento Técnico

	ANEXO II
	Relação de Documentos para Habilitação

	ANEXO III
	Minuta do Termo de Contrato

	ANEXO IV
	Modelo de Proposta Comercial

	ANEXO V
	Modelo de Declaração de Visita

	ANEXO VI
	Modelo de Declaração de Enquadramento ME/EPP

	ANEXO VII
	Modelo de Declaração de Ausência de Impedimento

	ANEXO VIII
	Modelo de Procuração/Autorização

	ANEXO IX
	Modelo de Declaração de Futura Contratação de Profissional

	ANEXO X
	Modelo de Declaração de Disponibilidade - Equipe Técnica 



1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a seleção da proposta mais vantajosa, visando acontratação de empresa para a produção do Empreendimento Conjunto Habitacional JUNDIAÍ DO SUL I – 5ª ETAPA, Município de Jundiaí do Sul/PR, compreendendo a elaboração e desenvolvimento de projetos Básicos e Executivos, a execução da habitação e infraestrutura, utilizando-se de sistemas e/ou subsistemas construtivos objetos de norma brasileira ou inovadores que possuam validação de todos os aspectos relevantes ao comportamento em uso do produto através de sua avaliação junto ao Sistema Nacional de Avaliações Técnicas (SINAT), demonstrada mediante a apresentação do respectivo Documento de Avaliação técnica – DATec vigente, que resultem em 23 unidades habitacionais dotadas de padrões mínimos de habitabilidade, salubridade, segurança e desempenho, definidos pelas posturas municipais, normas técnicas brasileiras e conforme especificações constantes dos Documentos de Referência (ANEXO I).
1.2. O valor global previsto para o objeto desta licitação será mantido em sigilo até o final do processo licitatório, nos termos do art. 34 da Lei nº 13.303/2016.
1.3. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da Dotação Orçamentária 6774.16.482.10.5006 – Habitação Urbana, Natureza de Despesas 44905110 – Obras e Instalações, Obra nº 05. Fonte 102 – Fundo Estadual de Combate a Pobreza – (FECOP), conforme Informação nº 098/2020. Foi emitida a Informação Orçamentária nº 097/2002 e a Declaração de Adequação de Despesas e de Regularidade do Pedido nº 073/2020, constantes do SID nº 15.468.454-9 (Orçamento Estimado Sigiloso).

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
2.1. A licitação será realizada em sessão presencial, em todas as suas fases.
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por Comissão de Licitação, nomeada pela COHAPAR, nos termos do RILC – Regulamento Interno de Licitações e Contratos.
2.3. O licitante que desejar obter mais informações sobre a licitação poderá dirigir-se à COHAPAR, situada na Av. Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco, nº 800 – Cristo Rei, Curitiba-PR, no horário das 8:30 às 12:00 e das 13:30 às 18:00 horas ou pelo e-mail:licitacao@cohapar.pr.gov.br.
2.3.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos acerca da licitação, seja de caráter técnico ou legal quanto à interpretação dos termos deste Edital, devendo dirigir sua solicitação de esclarecimento ao Departamento de Licitação, via e-mail no endereço eletrônico licitacao@cohapar.pr.gov.br, até o 3° (terceiro) dia útil anterior à data fixada para a abertura da licitação.
2.3.2. O recebimento do pedido de esclarecimentos deverá ser confirmado pelo Departamento de Licitação.
2.3.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão apresentadas em até 2 (dois) dias úteis contados da interposição e serão disponibilizadas no sítio eletrônico da COHAPAR, no link correspondente a este Edital. 
2.3.4. É de responsabilidade da empresa interessada o constante acesso ao referido site, a fim de tomar conhecimento de eventuais pedidos de esclarecimentos e respectivas respostas. As respostas aos pedidos de esclarecimentos passarão a integrar o instrumento convocatório na condição de anexos.
2.3.5. Não serão atendidas solicitações verbais.
2.4. O licitante deverá observar, rigorosamente, os prazos limites (data e horário) para entrega dos envelopes contendo propostas e documentos de habilitação, bem como de abertura e início da sessão de licitação, sob pena de impedimento de participar da licitação.
2.5. Caso haja necessidade, a Comissão de Licitação, conforme faculta o RILC, poderá, em qualquer fase da licitação, promover as diligências que entender necessárias, adotando medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades meramente formais na proposta, documentação de habilitação ou complementar a instrução do e/ou sanar erros e/ou falhas que não alterem a substância das propostas, documentos de habilitação e sua validadejurídica.
2.6. Até a abertura da sessão os Licitantes poderão retirar ou substituir os envelopes anteriormenteapresentados.
2.7. Qualquer interessado poderá, até o 3° (terceiro) dia útil anterior à data fixada para a abertura da licitação, impugnar o ato convocatório da licitação, sob pena de decadência do direito de fazê-loadministrativamente.
2.7.1. No ato de interposição, a peça de impugnação deverá conter qualificação completa do interessado, acompanhada de cópia dos respectivos documentos pessoais de identificação e, na hipótese de pessoa jurídica, dos documentos descritos no item 5.15 e 5.19.
2.8. A impugnação ao edital deverá ser dirigida à Comissão de Licitação, pelos mesmos meios previstos para a apresentação de pedidos de esclarecimentos, devendo a resposta formulada ser ratificada pela autoridade que expediu o presente instrumento convocatório.
2.9. As impugnações deverão ser processadas, julgadas, decididas e comunicadas em até 02 (dois) dias úteis contados da sua interposição e, não sendo atendido esse prazo, a abertura da licitação deverá ser adiada, convocando-se os interessados para abertura da licitação em nova data, sempre com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis.
2.10. Se a impugnação for julgada procedente, caberá à COHAPAR:
2.10.1. na hipótese de ilegalidade insanável, anular a licitação total ou parcialmente;
2.10.2. na hipótese de defeitos ou ilegalidades sanáveis, corrigir o ato, devendo:
2.10.2.1. republicar o aviso da licitação pela mesma forma que se deu a publicação do aviso original, reabrindo-se o prazo de publicidade inicialmente definido, exceto se a alteração no instrumento convocatório não afetar as condições de participação no certame;
2.10.2.2. comunicar a decisão da impugnação, mediante publicidade no sítio eletrônico da COHAPAR.
2.11. Se a impugnação for julgada improcedente, a decisão deverá ser publicada no sítio eletrônico da COHAPAR, dando seguimento à licitação.

3. DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS
3.1. Para efeito de elaboração da Proposta, deverão ser consideradas apenas duas casas decimais na indicação dos preços unitários e totaisofertados.
3.2. A execução da obra objeto desta Licitação deverá se dar em conformidade com as especificações constantes nos Documentos de Referência (ANEXO I).
3.3. O gerenciamento e a fiscalização do Contrato serão feitos pelo rr e fiscalespecialmente designados pela COHAPAR, nos termos do RILC e da legislação pertinente.
3.4. Não será admitida a apresentação de Propostas de Preçosconsignando especificações técnicas incompatíveis com os termos definidos por este Edital, pela Minuta de Contrato (ANEXO III) nos Documentos de Referência (ANEXO I) e eventuais normas que devam ser observadas na execução do objeto.
3.5. [bookmark: _Hlk516070570]Reputam-se inclusos nos preços unitários e totais propostos todas as despesas administrativas, bancárias, IOF, custos de emissão de apólices, comissões, lucro e demais custos necessários para a execução do objeto da licitação, especialmente tributos, impostos, encargos da seguridade social e trabalhistas incidentes, transporte, fretes, e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado, não sendo admitidos acréscimos, encargos ou quaisquer outras despesas adicionais.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar desta Licitação quaisquer empresas do ramo da Construção Civil legalmente constituídas e estabelecidas, que estejam habilitadas e capacitadas a executar o seu objeto, e que satisfaçam, integralmente, a todas as condições do Edital.
4.2. A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável pelas Licitantes, dos termos, cláusulas, condições e anexos do Edital, que passarão a integrar o contrato como se transcrito, com lastro na regência legal referida no Preâmbulo deste Edital, bem como na observância dos regulamentos internos da COHAPAR e do Governo do Estado do Paraná e das normas técnicas aplicáveis, não sendo aceita, sob qualquer hipótese, alegação de seu desconhecimento em qualquer fase do procedimento licitatório e execução do contrato.
4.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, desta licitação ou da execução do Contrato dela decorrente, a Licitante:
4.3.1.cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja diretor ou empregado da COHAPAR;
4.3.2. esteja sob os efeitos da sanção de suspensão do direito de licitar e contratar aplicada pela própria COHAPAR;
4.3.3. esteja sob os efeitos da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista no Art. 87, inciso IV da Lei n° 8.666/93, aplicada por órgãos ou entidade vinculada à União, Estado, Distrito Federal ou Município;
4.3.4. esteja sob os efeitos da sanção de impedimento para licitar e contratar com os órgãos e entidades integrantes da Administração Pública do Estado do Paraná, prevista no Art. 7° da Lei n° 10.520/02;
4.3.5. constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea, nos termos dos subitens4.3.2 a 4.3.4 deste Item do Edital;
4.3.6.cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, nos termos dos subitens 4.3.2 a 4.3.4 deste Item do Edital;
4.3.7. constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, nos termos dos subitens 4.3.2 a 4.3.4 deste Item do Edital, no período dos fatos que deram ensejo à sanção, 
4.3.8. cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, nos termos dos subitens 4.3.2 a 4.3.4 deste Item do Edital, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;
4.3.9. que possuir, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública, na forma prevista no Art. 87, inciso IV da Lei n° 8.666/93.
4.3.10. na condição de concorrentes, pessoas físicas ou jurídicas em consórcios e que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
4.3.11. concordatárias ou em processo falimentar, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.
4.3.12. que esteja sob os efeitos de sanção aplicada pelo Poder Judiciário que implique impedimento de contratar com a COHAPAR.
4.4. Aplica-se a vedação prevista no item anterior deste Edital:
4.4.1. à contratação do próprio empregado ou dirigente da COHAPAR, como pessoa física, bem como à participação dele em processos licitatórios, na condição de Licitante;
4.4.2. à quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:
4.4.2.1. dirigente da COHAPAR;
4.4.2.2. empregado da COHAPARcujas atribuições envolvam a atuação na Unidade responsável pela licitação ou contratação;
4.4.2.3. Autoridade do Estado do Paraná, assim entendidos aqueles que exercem o cargo de Secretários de Estado, Diretores Gerais, Presidentes de Estatais e de Órgãos da Administração Direta, Indireta, Autárquica, Fundacional, bem como dos Serviços Sociais Autônomos e seus equivalentes vinculados ao Estado do Paraná;
4.4.2.4. cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a COHAPARhá menos de 6 (seis) meses.
4.5. É vedada também a participação direta ou indireta nesta Licitação e na execução do Contrato dela decorrente:
4.5.1. de pessoa física ou jurídica que tenha elaborado ou de qualquer forma tenha contribuído para a elaboração de Anteprojetoaplicado na contratação;
4.5.2. de pessoa jurídica da qual o autor do Anteprojeto, aplicado na contratação; seja administrador, controlador, gerente, responsável técnico, subcontratado ou sócio, neste último caso quando a participação superar 5% (cinco por cento) do capital votante.
4.6. É permitida a participação nesta Licitação e na execução do Contrato dela decorrente das pessoas jurídicas e da pessoa física de que trata o item4.5 deste Edital, desde que na condição de consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da COHAPAR.
4.7. Para os fins deste Edital, considera-se participação indireta a existência de vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do Anteprojeto, pessoa física ou jurídica, e o Licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.
4.8. O disposto neste item do Edital aplica-se aos empregados incumbidos de levar a efeito atos e procedimentos realizados pela COHAPAR no curso das contratações.
4.9. A demonstração de não enquadramento nas condições de impedimento previstas neste item do Editalpor parte das Licitantesdeverá ocorrer por meio da apresentação de declaração, sob as penas da lei, assinada pelo representante legal da Licitante, informando que não se enquadram em nenhuma das situações de impedimento.
4.10. Nos termos do § 1º do art. 6º do Decreto Estadual nº 426, de 04/02/2019: 
a) fica vedada a participação de familiar de agente público que preste serviço ao Governo do Estado do Paraná;
b) no caso de contratação os trabalhadores, empregados e prepostos das empresas contratadas devem preencher a declaração a ser fornecida pela Secretaria de Estado da Administração e da Previdência.

[bookmark: _Hlk516070826]5. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPESE DO CREDENCIAMENTO
5.1 A participação na presente licitação se dará por meio da apresentação de envelopes contendo a proposta e a documentação de habilitação, respectivamente, da Licitante interessada.
5.2 Os documentos correspondentes às fases de PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados, rubricados no fecho e identificados com o nome da Licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS
a) Número da licitação e objeto;
b) Razão Social e endereço da Licitante;
c) [bookmark: _Hlk517597465]Identificação do envelope:
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
a) Número da licitação e objeto;
b) Razão Social e endereço da Licitante;
c) Identificação do envelope:
5.3 Não será admitido o cerramento dos envelopes na Sala de Licitação da COHAPAR. Em prestígio ao Sigilo da Proposta, a Licitante cujo representante for flagrado cerrandoo envelope na Sala de Licitação será sumária e automaticamente impedida de participar do certame, independentemente da aplicação das sanções legais cabíveis.
5.4 A confusão de envelopes (por exemplo: documentação de habilitação apresentada no ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS, e vice-versa), acarretará desclassificação ou na inabilitação sumária da Licitante.
5.5 A Licitante pode utilizar determinado documento apresentado na licitação em fase posterior, mas jamais será aceita alegação de que o documento exigido, para determinada fase de licitação, está compondo o conteúdo do envelope correspondente a fase posterior. A ocorrência desta situação implicará desclassificação ou inabilitação.
5.6 Os documentos contidos nos envelopes descritos nesta Cláusula deverão ser rubricados e numerados sequencialmente, da primeira à última página, de modo a refletir seu número exato.
5.7 A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta, não será motivo de inabilitação ou desclassificação, podendo ser suprida pelo representante da Licitante na sessão de abertura dos respectivos envelopes ou pela Comissão de Licitação, na ausência daquele.
5.8 Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja: se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial; com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Licitante seja vencedora, o contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.
5.9 À exceção dos documentos de comprovação da regularidade fiscal, da certidão negativa de falência ou recuperação judiciale das declarações exigidas por este Edital, que devem ser apresentados tanto da matriz quanto da filial, se for o caso, os demais documentos são válidos para a matriz e todas as filiais.
5.10 Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão ativamente as Licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos.
5.11 Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, conforme fixado no Preâmbulo deste Edital, nenhum outro será recebido, e tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à proposta de preços ou documentação de habilitação apresentadas.
5.12 As licitantes que preencham essa condição legaldeverão apresentar junto de seus envelopes, declaração por escrito de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fins de tratamento diferenciado, conforme dispõe os artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sob pena de preclusão.
5.12.1 A empresa que declarar falsamente se tratar de microempresa ou empresa de pequeno porte para valer-se do tratamento diferenciado concedido pela Lei Complementar nº 123/2006 incorrerá no crime de falsidade ideológica e estará sujeita às penas previstas no art. 299 do Código Penal, sem prejuízo das demais penalidades cíveis e administrativas cabíveis.
5.13 Como condição prévia ao recebimento dos envelopes, a Comissão de Licitação verificará o eventual descumprimento das Condições de Participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
5.13.1. Certificado de Registro Cadastral da Secretaria de Administração do Estado do Paraná;
5.13.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
5.13.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
5.13.4. Cadastro Informativo Estadual – Governo do Paraná – CADIN (http://www.cadin.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=7 ).
5.13.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
5.13.6. Constatada a existência de sanção, ou descumprimento das Condições de Participação, a Comissão de Licitação recusará o recebimento dos envelopes e dispensará a empresa Licitante da sessão, procedendo com o registro fundamentado do ocorrido na Ata da Sessão.
5.14 A Licitante, nas sessões públicas, poderá se fazer representar por dirigente, por procurador ou pessoa devidamente credenciada, através de instrumento público ou particular, escrito e firmado pelo representante legal da mesma, a quem sejam outorgados ou conferidos amplos poderes para representá-lo em todos os atos e termos da licitação, pessoa que deverá entregar os ENVELOPES de Documentos de Habilitação e as Propostas, acompanhados de:
5.14.1. Declaração de enquadramento como ME/EPP, se for o caso, conforme Modelo disposto no ANEXO VI deste Edital;
5.14.2. Declaração de Ausência de Impedimentos para Participação, conforme Modelo disposto no ANEXO VII deste Edital;
5.14.3. Procuração por instrumento público ou particular, acompanhado de Documento que comprove os poderes de quem a assina, quando for o caso.
5.15 O dirigente provará sua condição de representante por meio de documento legal idôneo, como contrato social, estatuto social, certidão simplificada da junta comercial, registro de empresário individual e ata de assembléia de eleição.
5.16 O preposto deverá apresentar instrumento de mandato com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular.
5.17 No caso de representação por instrumento particular, este deve estar assinado pelo representante legal da sociedade empresária, acompanhado de cópia de documento idôneo que comprove poderes para outorgar procuração (p. ex.: contrato social, estatuto social, ata de assembleia de eleição, dentre outros). 
5.18 No caso de Consórcios, quando expressamente prevista sua participação, além da cópia do Termo de Compromisso de Consórcio, deverá ser apresentado o contrato social, ou equivalente, de cada consorciada, acompanhado da última consolidação.
5.19 A representação por instrumento público dispensa a apresentação de documento que comprove os poderes de outorga de procuração.
5.20 O documento para comprovação de outorga de procuração deverá estar acessível para apresentação à Comissão de Licitação no momento do Credenciamento, independentemente da existência de idêntico documento dentro do envelope de habilitação. 
5.21 A não apresentação da procuração não implicará inabilitação.
5.22 O preposto não credenciado não poderá pronunciar-se em nome da empresa Licitante e não poderá assinar documentos da licitação.
5.23 A representação, por instrumento público ou particular, será acompanhada de documento de identificação com foto do representante, emitido por Órgão Público.
5.24 Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma Licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das Licitantes representadas.
5.25 Poderão estar presentes às sessões da licitação mais de um representante autorizado de cada Licitante. Porém, apenas um poderá participar ativamente de cada sessão.
5.26 Será advertido verbalmente o representante de Licitante, ou qualquer outro interessado no certame, cuja conduta perturbe o bom andamento da sessão, podendo a Comissão de Licitação determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta faltosa.
5.27 É facultada à Comissão de Licitação, mediante ato motivado e registrado em Ata de Sessão, requisitar o auxílio de força policial, ou equivalente na sua ausência, para retirar da sessão quem quer que a perturbe.
5.28 Implicará renúncia tácita ao direito de praticar quaisquer atos pertinentes, quando o preposto, devidamente credenciado, se ausentar da sessão de licitação antes de sua conclusão.

6. DA PROPOSTA COMERCIAL
6.1. A proposta comercial assinada por quem de direito deverá ser apresentada no ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS, contendo:
· carta proposta devidamente preenchida, conforme Modelo contido no ANEXO IVdeste Edital.
6.2. O prazo de validade da proposta de preços será de 180 (cento e oitenta) dias.
6.3. Caso haja omissão dos prazos de validade daproposta comercial, garantia e ainda, das condições de pagamento, aplicar-se-ão os estipulados neste Edital.

7. DA FASE DE DISPUTA E DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1 No dia, horário e local indicados no Preâmbulo deste Edital, em sessão pública, a Comissão de Licitação procederá a abertura dos ENVELOPES Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS, seguido pela abertura do ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da proposta melhor classificada e considerada apta, nos termos deste Edital.
7.2 Na abertura do ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS será feita a verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos e especificações deste Edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis, conforme o Critério de Julgamento estabelecido no Preâmbulo deste Edital.
7.3 O valor estimado do contrato a ser celebrado será sigiloso, e somente será divulgado após o encerramento do certame, nos termos do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da COHAPAR.
7.4 Excepcionalmente, para evitar o fracasso da licitação quando o preço melhor classificado após a negociação ainda permanecer superior, porém muito próximo do valor do orçamento, a Comissão de Licitação poderá revelá-lo com o objetivo de aproveitar o processo (art. 85, § 3º - RILC).
7.5 Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos pelos membros da Comissão de Licitação e facultativamente pelos representantes legais das Licitantes. A Comissão de Licitação, caso julgue necessário, poderá suspender a sessão para análise das propostas.
7.6 Para efeito de julgamento da proposta, não serão consideradas quaisquer ofertas ou vantagens não previstas ou reguladas por este Edital ou por seus Anexos.
7.7 As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos. Após a abertura dos envelopes de preços, não mais cabe desistência do valor ofertado, salvo por justo motivo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.
DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
7.8 A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo microempresas ou empresas de pequeno porte participantes, proceder-se-á a comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.
7.9 Nessas condições, as propostas de microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.10 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 10 (dez) minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da comunicação da Comissão de Licitação, na hipótese de ausência. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos autos do processo licitatório.
7.11 Caso a microempresa ou empresa de pequeno portemelhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior.
7.12 Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa ou empresa de pequeno porte empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará as Licitantes para que compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a oferta.
7.13 Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial.
7.14 Se mesmo depois de aplicado o direito de preferência das microempresas e empresas de pequeno porte restar configurado empate, impossibilitando a definição da proposta melhor classificada, serão utilizados, na ordem em que se encontram enumerados, os seguintes critérios de desempate:
a) disputa final, em que as Licitantes empatados em primeiro lugar poderão apresentar nova proposta fechada, em ato contínuo ao encerramento da etapa de julgamento, no prazo definido pela Comissão de Licitação na própria sessão pública;
b) avaliação do desempenho contratual prévio das Licitantes, desde que exista sistema objetivo de avaliação instituído (Não se aplica)
c) os critérios estabelecidos no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
d) sorteio, entre as propostas empatadas em primeiro lugar.

DA EFETIVIDADE DAS PROPOSTAS
7.15 Após efetuar o julgamento das propostas, a Comissão de Licitação promoverá a análise quanto a sua efetividade, promovendo-se a desclassificação daquelas que:
a) Contenham vícios insanáveis ou apresentem desconformidades com outras exigências do Edital ou dos seus Anexos, que não possam ser objeto de saneamento;
b) Contenham ofertas de vantagens não previstas neste Edital ou nos seus Anexos, ou que contenha oferecimento de redução sobre a proposta considerada melhor classificada;
c) Apresentem preços manifestamente inexequíveis;
d) Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela COHAPAR;
e) Contenham condições ilegais, informações contraditórias, omissões, bem como divergência ou conflito com as exigências deste Edital ou de seus Anexos;
f) Encontrem-se acima do orçamento estimado para a contratação de que trata o § 1º do art. 57, ressalvada a hipótese prevista no caput do art. 34 da Lei nº 13.303/16;
g) Sejam feitas em função da oferta de outro competidor na licitação.
h) Apresentem de forma incompleta a documentação exigida no item 6.
7.16 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.17 A verificação da efetividade somente será realizada na proposta considerada como melhor classificada.
7.18 A Comissão de Licitação poderá, durante a verificação da efetividade da proposta, efetuar saneamento na proposta de preços, visando corrigir eventuais erros de cálculo ou distorções que culminem em erro de cálculo, desde que tais correções não impliquem em alteração da ordem de classificação ou em majoração do preço global inicialmente proposto. Nessas hipóteses, a proposta será desclassificada.
7.19 A Comissão de Licitação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir das Licitantes que ela seja demonstrada, sendo consideradas como inexequíveis as propostas cujos valores globais, do total da proposta ou das parciais dos itens, sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
a. média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor do orçamento estimado pela COHAPAR; ou
b. valor do orçamento estimado pela COHAPAR.
7.20 Confirmada a efetividade da proposta que obteve a primeira colocação na etapa de julgamento, ou que passe a ocupar essa posição em decorrência da desclassificação de outra que tenha obtido colocação superior, a COHAPAR realizará negociação de condições mais vantajosas com quem o apresentou, conforme o teor do art. 85 do RILC.
7.21 A negociação poderá ser realizada por meio de contato telefônico com o representante legal da empresa melhor classificada, devendo ser ratificado o resultado da negociação por e-mail. O telefone para contato e o e-mail deverão constar da proposta comercial, ANEXO IV.
7.22 Não se admitirá negociação de preços que modifique ou prejudique os termos inicialmente definidos neste Edital, ou nos seus Anexos, para aceitação das propostas ou execução do contrato. A negociação se dará nos termos do RILC e daLei nº 13.303/2016.
7.23 Havendo êxito na negociação, a Comissão de Licitação fixará prazo não inferior a 3 (três) dias úteis para o envio da nova proposta de preços, com todos os elementos elencados neste Edital, que serão novamente verificados para atestar a efetividade da proposta. O prazo em questão poderá ser renovado, a critério da Comissão de Licitação, mediante ato motivado. A não apresentação no prazo em questão implica desclassificação da proponente.
7.24 Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação a desclassificará e examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.25 Se todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá conceder o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas que culminaram na desclassificação, ou declarar, motivadamente, a Licitação como Fracassada.

8. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO
8.1. Imediatamente após a etapa de julgamento e análise de efetividade das propostas, a Comissão de Licitação efetuará a abertura do ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, da Licitante melhor classificada, cuja proposta foi analisada e declarada efetiva.
8.2. O conteúdo do ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃOserá rubricado pelos membros da Comissão de Licitação e submetido à análise dos representantes presentes, que poderão rubrica-los.
8.3. Caso a Comissão de Licitação julgue conveniente, poderá suspender a sessão para analisar os documentos apresentados, marcando, nesta oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando as Licitantes. Nessa hipótese, todos os envelopes dos documentos de habilitação permanecerão em poder da Comissão de Licitação, até que seja concluída esta fase.
8.4. Será considerada inabilitada, ressalvando-se as hipóteses de saneamento, a Licitante que:
a) apresentar a documentação de habilitação de forma divergente do exigido neste Edital;
b) apresentar certidões vencidas, salvo quando puderem ser emitidas via internet, hipótese em que a situação retratada na certidão emitida em sessão será a válida para o resultado da licitação;
c) apresentar de forma incompleta a documentação exigida neste Edital.
8.5. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação das Licitantes será feita mediante publicação no sítio eletrônico da COHAPAR, podendo ocorrer no próprio ato público em que foi adotada a decisão,caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata, se presentes os prepostos de todas Licitantes.
8.6. Se todas as licitantes forem inabilitadas, a Comissão de Licitação poderá conceder o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a apresentação de novos documentos, escoimados das causas que culminaram na inabilitação, ou declarar, motivadamente, a Licitação como Fracassada.
8.7. Para habilitação neste certame, a empresa cadastrada no Cadastro de Fornecedores do Estado do Paraná, disponível no Sistema GMS, através do site http://www.gms.pr.gov.br/gms/, portadora do CRC (Certificado de Registro Cadastral) válido, poderá apresentá-lo em substituição aos documentos relacionados no Anexo II, quando estes já tiverem sido apresentados para efeito de cadastramento e desde que constem como válidos no Certificado de RegistroCadastral da COHAPAR.
8.8. A empresa que não se enquadrar nas situações de cadastramento acima (CRC) deverá apresentar todos os documentos exigidos na “Relação de Documentos para Habilitação” que consta do ANEXO II deste Edital.
8.9. Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia (absolutamente legível), extraídos da internet ou publicação em órgão da imprensa oficial.
8.10. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar válidos na data em que for exigida sua apresentação, exceto para os casos de documentos de Regularidade Fiscal de microempresa e empresa de pequeno porte, cujo tratamento diferenciado será concedido em conformidade com o art.42e43,§§ 1º e 2º da Lei Complementar nº 123/2006.
8.10.1. Caso os documentos passíveis de emissão pela INTERNET se encontrem vencidos, a Comissão de Licitação providenciará, quando possível, a emissão das certidões nos respectivos sites.
8.10.2. Na impossibilidade de emissão dos documentos, em razão de insuficiência de informações nos sites dos órgãos/autarquias emissores, o Licitante será inabilitado.

9. DO EXAME DA PROPOSTA E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
9.1. Verificado o atendimento das condições e exigências fixadas no Edital, o Licitante será declaradovencedor.
10. DOS RECURSOS
10.1 Haverá fase recursal única, após o encerramento da etapa de habilitação, sempre nas condições previstas no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da COHAPAR e de acordo com as disposições estabelecidas neste Edital.
10.2 A intimação do resultado final do julgamento das propostas e da habilitação será feita mediante divulgação no sítio eletrônico da COHAPAR, ou também diretamente aos representantes das licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, se presentes todos os interessados.
10.3 Será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recursos em face dos atos praticados pela Comissão de Licitação, contado a partir da intimação da decisão de habilitação do Licitante melhor classificado.
10.4 As razões de recurso, bem como as contrarrazões, deverão ser protocoladas na COHAPAR, situada na Av. Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco, 800 – Cristo Rei, Curitiba – PR, no horário das 8:30 às 12:00 e das 13:30 às 18:00 horas ou pelo e-mail: licitacao@cohapar.pr.gov.br.
10.5 Recursos intempestivos não serão conhecidos pela Comissão de Licitação.
10.6 Tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante utilização de recurso ou de meios manifestamente protelatórios sujeita o autor às sanções legais e administrativas aplicáveis.
10.7 Ocorrendo a interposição de recursos, os demais Licitantes serão informados para, se assim desejar, apresentarem contrarrazões, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, com início imediatamente após o esgotamento do prazo recusal.
10.8 Toda a documentação relativa ao processo licitatório, bem como os recursos interpostos, estarão disponíveis para consulta aos Licitantes no Departamento de Licitação na Sede da COHAPAR, situada na Av. Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco, 800 – Cristo Rei, Curitiba – PR, no horário das 8:30 às 12:00 e das 13:30 às 18:00 horas.
10.9 Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação, que deverá recebê-los e avaliá-los, podendo reconsiderar sua decisão ou mantê-la, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contado a partir do esgotamento para apresentação das contrarrazões. Qualquer que seja a decisão da Comissão de Licitação, esta remeterá o recurso devidamente instruído para decisão final pela autoridade competente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
11.1. Definida a ordem de classificação final e não cabendo sua alteração na via administrativa, a Diretoria Executiva deverá:
a) determinar o retorno dos autos para o possível saneamento de irregularidades;
b) adjudicar o objeto da licitação e/ou homologar o processo licitatório e, nesse caso, determinar a convocação do Licitante vencedor para a assinatura do contrato ou retirada do instrumento equivalente, no prazo fixado;
c) anular o processo, no todo ou em parte, por vício de ilegalidade, salvo quando viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado;
d) revogar o processo em decorrência de fato superveniente à sua instauração e que constitua óbice manifesto e incontornável à sua continuidade, devidamente justificado;
e) declarar o processo licitatório deserto, na hipótese de nenhum interessado acudir ao chamamento; ou
f) declarar o processo licitatório fracassado, na hipótese de todos os Licitantes terem suas ofertas desclassificadas ou forem inabilitados.
11.2. A homologação do resultado implica a constituição de direito subjetivo líquido e certo relativo à celebração do contrato em favor do Licitante adjudicatário, observados os termos e condições fixados no instrumento convocatório e em sua proposta.
11.3. Constituem direitos relativos à celebração do contrato os de ressarcimento ou indenização por despesas realizadas para dar início à execução contratual, lucros cessantes e aquelas decorrentes da elaboração da proposta, desde que, devidamente comprovadas.
11.4. A Diretoria Executiva poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado.
11.5. Iniciada a fase de apresentação de propostas, a revogação ou a anulação da licitação somente será efetivada depois de se conceder o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que os Licitantes possam exercer o direito ao contraditório e à ampla defesa prévios, salvo no caso de manifestação expressa e prévia de todos os Licitantes renunciando a esses direitos.
11.6. A declaração de nulidade do contrato opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que dele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
11.7. A nulidade não exonera a COHAPAR do dever de indenizar a Contratada pelo que esta houver executado até a data em que for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

12. DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO
12.1 Convocado para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, o interessado deverá observar os prazos e condições estabelecidos, sob pena da aplicação das sanções previstas no RILC e no instrumento convocatório.
12.1.1 O adjudicatário será convocado para assinar o Contrato no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração.
12.2 Na hipótese de o convocado se recusar imotivadamente a assinar o termo de contrato ou a retirar o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidos, deverá ser instaurado processo administrativo para aplicação das sanções cabíveis, seguido da convocação dos Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas pelo Licitante adjudicatário, inclusive quanto aos preços atualizados em conformidade com o instrumento convocatório.
12.3 Na impossibilidade de se assinar o contrato com Licitantes remanescentes deverá ser revogada a licitação.

13. DA CONTRATAÇÃO
13.1 A contratação do objeto licitado dar-se-á mediante a assinatura do Termo de Contrato(ANEXO III) entre a COHAPARe o Licitante vencedor.
13.2 O Termo de Contrato elaborado pela COHAPAR encontra-se em estrita conformidade com o que dispõe a Lei nº 13.303/2016, o RILC e os preceitos de direito privado, e dele farão parte este instrumento convocatório, seus anexos e a proposta doadjudicatário.
13.3 A assinatura do Termo de Contrato dar-se-á na sede da COHAPAR.
13.4 O licitante vencedor fica incumbido de apresentar procuração, Contrato Social ou documento equivalente (original ou cópia), que designe expressamente seu representante habilitado para assinatura do Termo de Contrato.

14. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
14.1. O prazo de execução dos serviços é de 22 (vinte e dois) meses, contados do recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Serviço, a qual será emitida em até 10 (dez) dias, contados da assinatura do contrato.

14.2. A vigência do contrato inicia-se na data de assinatura do instrumento, estendendo-se pelos 26 (vinte e seis) meses posteriores ao recebimento da ordem de serviço e que correspondem ao prazo de execução dos serviços acrescidos de 04 (quatro) meses.

14.3. A CONTRATADA deve iniciar as obras em até 10 dias corridos após o Aceite do Projeto Básico pela COHAPAR, não o fazendo estará sujeita as sanções cabíveis, porém o prazo de execução será igual ao que foi estabelecido. 

14.4. O controle físico do andamento da obra e serviço será efetuado de acordo com os prazos de execução e marcos intermediários definidos nas Cláusulas Segunda e Terceira do contrato.
14.5. Deverão ser observados os prazos definidos nos marcos intermediários que acompanham os documentos de referência (ANEXO I) e transcritos na cláusula terceira do contrato.
14.6. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogações extraordinárias, desde que se refira à recomposição do equilíbrio financeiro decorrente de caso fortuito ou força maior; ou necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da administração, desde que não decorrentes de erros ou omissões por parte do contratado, observado o teor do RILC, bem como a matriz de risco, seja autuado em processo administrativo autônomo.
14.7. Uma vez prorrogados os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega, o prazo de vigência contratual será prorrogado na mesma medida.
14.8. Nas hipóteses em que não se verificar nenhuma das condições previstas no RILC e o atraso no cumprimento do cronograma decorrer de culpa da Contratada, os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega e de vigência contratual poderão ser prorrogados, a critério da COHAPAR, aplicando-se à Contratada as sanções previstas em face de seu atraso e sem operar qualquer recomposição de preços.
14.9. A vencedora da licitação deverá assinar o contrato até 03 (três) dias úteis após a convocação emitida pela COHAPAR.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL
15.1 A Contratada deverá apresentar à COHAPAR, garantia de execução contratual no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a celebração do respectivo instrumento, sob pena de aplicação de multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, limitada o máximo de 5% (cinco por cento).
15.2 À Contratada caberá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
a) caução em dinheiro;
b) seguro-garantia;
c) fiança bancária.
15.3. A garantia apresentada pela Contratada deverá ter validade superior em 30 (trinta) dias ao prazo contratual de vigência. Finda a validade da garantia sem que o objeto esteja cumprido, a Contratada deverá renová-la por prazo superior a 30 (trinta) dias ao necessário para a entrega do objeto contratado, dentro de 10 (dez) dias úteis, após a comunicação que, nesse sentido lhe for dirigida por escrito, sob pena de ficarem retidos, como garantia, seus eventuais créditos, podendo ainda ocorrer à resolução contratual, cumulada às penalidades fixadas no RILC e neste contrato.
15.4. Ocorrendo aditamentos contratuais que impliquem acréscimo do valor Contratado, a Contratada terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para complementar a garantia contratual, mantendo-a em 5% (cinco por cento) do valor do contrato, sob pena de aplicação de multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, limitada o máximo de 5% (cinco por cento).
15.5. A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após a execução e expedição do termo de recebimento definitivo do objeto contratual e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente com base na variação do índice da caderneta de poupança.
15.6. A garantia prestada pela Contratada deverá ser específica para honrar todo e qualquer descumprimento das cláusulas constantes do Contrato, inclusive as penalidades de multa, questões trabalhistas e previdenciárias, não sendo aceita cláusula contendo qualquer ressalva neste sentido.
15.7. A Contratada autoriza a COHAPAR a promover a retenção preventiva de valores a lhes serem pagos quando não houver apresentado a garantia contratual, aperfeiçoando-se, nesse caso, a garantia devida por caução em dinheiro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
15.8. Nos casos em que garantia vier a ser prestada na modalidade de seguro garantia ou de fiança-bancária, deverá vir acompanhada, obrigatoriamente, dos seguintes documentos, conforme o caso:
a) Certidão de Regularidade Operacional junto à SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, em nome da Seguradora que emitir a apólice, no caso do seguro-garantia.
b) Certidão de autorização de funcionamento emitida eletronicamente pelo Banco Central do Brasil às instituições financeiras, no caso de fiança-bancária.
15.9. Se a garantia for utilizada em pagamento de qualquer obrigação, a Contratadase obrigará a fazer a respectiva reposição, no prazo e condições previstas no caput, a contar da data em que for notificada pela COHAPAR.

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
16.1. Após a conclusão dos serviços contratados, o empreendimento será recebido em duas etapas sucessivas:
16.2. Na primeira etapa, executado o contrato, a CONTRATADA solicitará, por escrito, à COHAPAR, a emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO. Os serviços concluídos serão recebidos provisoriamente pelos fiscais designados pela COHAPAR, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em cinco vias, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação oficial da contratada de que os serviços foram encerrados, sendo as 5 vias: fiscalização, contratada, contabilidade, arquivo no setor responsável pelas obras e prestação de contas. O termo circunstanciado deve, quando:

a) Os serviços estiverem EM CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, explicitar esse fato no texto, que deverá ser datado e assinado pelo responsável do recebimento.
b) Os serviços apresentarem NÃO CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, relacionar os serviços desconformes, explicitando as razões das inconsistências, dando prazos para correção, que não poderão ser superiores a 90 dias.
16.3. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO.
16.4. Nessa etapa, a contratada deverá efetuar a entrega de toda a documentação que compõe o projeto constante do edital e do contrato, e os fiscais examinarão o trabalho executado e o cumprimento das demais obrigações ajustadas, verificando o fiel cumprimento das leis, das cláusulas do contrato e seus anexos, do Projeto Básico e Executivo e especificações técnicas.
16.5. Na segunda etapa, após a conclusão das correções e complementações, e da comunicação oficial por escrito da contratada, mediante nova verificação realizada pela fiscalização que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, será realizado o recebimento definitivo pelo gestor e lavrado o respectivo “Termo de Recebimento Definitivo de Obra”, em cinco vias, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da comunicação formal da contratada de que já promoveu os ajustes solicitados após o recebimento provisório.
16.6. O prazo de recebimento definitivo não poderá ser superior ao previsto nos instrumentos convocatório e contratual, salvo se assim ajustado entre as partes contratantes.
16.7. O recebimento definitivo implica aceitação da obra.
16.8. Por ocasião do recebimento definitivo, a COHAPAR exigirá da contratada, dentre outros, a seguinte documentação:

i. “as built”, elaborado pelo responsável por sua execução;
ii. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás, quando for o caso;
iii. documento atestando o recebimento dos serviços de infraestrutura pela Prefeitura;
iv. documento atestando o recebimento pela Sanepar das redes de água e/ou esgoto implantadas;
v. "HABITE-SE", emitida pela prefeitura; e
vi. certidão negativa de débitos previdenciários (CND) relativa à obra, necessária ao registro junto ao Cartório de Registro de Imóveis.
vii. Manual do Proprietário contemplando os prazos de garantia de material e serviços dos sistemas e o uso, manutenção e operação do imóvel de acordo com os sistemas construtivos e materiais empregados, sendo a quantidade igual ao número de habitações acrescidas de 02 unidades; Deverá ser entregue à Cohapar o respectivo arquivo eletrônico do Manual do Proprietário.
viii. Comprovação de baixa da matrícula da obra do INSS, quando for o caso
16.9. O objeto executado poderá ser inspecionado e analisado, a qualquer tempo, pela COHAPAR. A Contratadaestará sujeita a sanções administrativas previstas no Contrato, caso sejam constatadas contradições com os resultados apresentados no momento da contratação. Neste caso também poderão ser exigidos da Contratada, às suas expensas, novas análises.
16.10. Ocorrendo rejeição, total ou parcial, do objeto, a COHAPAR sustará o pagamento da fatura correspondente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
16.11. A Contratada reembolsará a COHAPAR pelas despesas com inspeçãoque resultarem em rejeição do objeto.
16.12. A rejeição do objeto não ensejará a prorrogação do prazo de entrega.

17. DA RETENÇÃO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES
17.1. Na ocasião do pagamento, observadas as condições específicas da Contratada, aplicar-se-á, no que couber, o disposto na Lei nº 9.430/96, regulamentada pela Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012; Lei nº 8.212/1991; e Lei Complementar nº 116/2003 combinada com a correspondente Lei Municipal do local de fornecimento dosmateriais.
17.2. A Contratada enquadrada nas hipóteses de não retenção, bem como a Pessoa Jurídica amparada por medida judicial, deverão apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação dessa condição, sob pena de retenção de tributos na fonte.

18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE
18.1. O pagamento das faturas, que deverão estar acompanhadas de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ e ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991,e Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), será efetuado em até 30 (trinta) dias após a sua apresentação e aprovação, sendo que a não apresentação dos citados documentos determinará a suspensão do prazo para realização do pagamento, o qual somente será retomado com a entrega de toda a documentação exigida.
18.2. Os preços contratuais serão reajustados, mediante solicitação da Contratada, para mais ou para menos, 01 (um) ano após a data limite daapresentação da proposta na Licitação. O índice de correção a ser aplicado será a variação do INCC (Índice Nacional da Construção Civil), pelo critério mês cheio, sendo composto pela variação acumulada dos 12 (doze) meses posteriores ao mês da apresentação da proposta na Licitação, passando a vigorar a partir do mês subsequente, de acordo com a fórmulaabaixo:

R = V x I-Io, onde:
Io

R = valor do reajuste procurado;
V = valor contratual do fornecimento, obra ou serviço a ser reajustado;
Io = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta da licitação;
I = índice relativo à data do reajuste.
18.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, deverá ser observado o período mínimo de 1 (um) ano, contado a partir do início dos efeitos do último reajuste.
18.4 Os títulos de créditos oriundos da contratação, objeto desta licitação, não poderão ser protestados, cobrados ou descontados através de instituições financeiras; os pagamentos serão feitos diretamente pela COHAPAR.
18.5 Os pagamentos serão feitos diretamente à futura Contratada, sendo que, em hipótese alguma a COHAPAR responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto do Contrato.
18.6 No caso de ocorrerem atrasos nos pagamentos devidos pela COHAPAR à Contratada, o índice de correção será a variação do IGPM ou INPC, utilizando-se o que formenor.
18.7 Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado. 
18.8 Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração local relativamente ao andamento físico da obra, nos termos definidos nos documentos de referência e no respectivo cronograma. 

19. DAS CONSEQUÊNCIAS DO INADIMPLEMENTO
19.1. Pela prática de atos em desacordo com a legislação, com as disposições do RILC ou com disposições constantes do Contrato, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e criminal, garantida a prévia defesa, sujeita-sea Contratada à aplicação das seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa moratória, pelo atraso injustificado no cumprimento dos prazos previstos neste instrumento contratual;
c) multa compensatória pela inexecução total ou parcial das obrigações previstas neste Contrato; e
d) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a COHAPAR, por até 2 (dois) anos.
19.2. As sanções de advertência e de suspensão do direito de licitar e contratar com a COHAPAR por até dois anos poderão ser aplicadas juntamente com as sanções de multa moratória e/ou compensatória.
19.3. São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras que configurem a violação de preceitos contratuais ou legais:
a) não celebrar o Contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
b) apresentar documentação falsa;
c) ensejar o retardamento da execução do Contrato;
d) falhar ou atrasar o cumprimento de obrigações contratualmente assumidas, independentemente de dolo ou culpa da Contratada;
e) comportar-se de modo inidôneo;
f) cometer fraude fiscal;
g) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar Contrato com a COHAPAR;
h) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações doContrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação que lhe deu suporte ou no RILC;
i) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro doContrato;
j) comprovadamente ser reconhecido como agente econômico envolvido em caso de corrupção; e
k) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público em razão da execução doContrato.
19.4. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado, ainda que configure a violação de preceito contratual ou legal, não seja suficiente para acarretar danos à COHAPAR, seus processos, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros. 
19.4.1. A reincidência da sanção de advertência poderá ensejar a aplicação da penalidade de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a COHAPAR ou a aplicação de multa no valor de até 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, conforme decisão adotada no curso do respectivo processo administrativo sancionatório.
19.5. A sanção de multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:
a) no caso de recusa injustificada em assinar o CONTRATO dentro do prazo estabelecido no instrumento convocatório, incidência de multa correspondente até 5% (cinco por cento) sobre o valor a ser contratado.
b) no caso de atraso culposo do Contratado, incidência de multa de mora entre 0,2% (dois décimos por cento) e 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia de atraso, sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do Contrato, conforme avaliação da COHAPAR, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato;
c) no caso de inexecução parcial, incidência de multa compensatória entre 5% (cinco por cento) e 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida ou do saldo remanescente do Contrato, a depender do inadimplemento, conforme avaliação da COHAPAR;
d) no caso de inexecução total, incidência de multa entre 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, conforme avaliação da COHAPAR.
e) No caso de aplicação de sanção de multa o valor relativo a penalidade a ser aplicada será considerado como parte controversa para efeito de liquidação do valor devido à Contratada, devendo ser retido enquanto não for concluído o processo administrativo para aplicação da sanção.
f) A parte incontroversa do valor devido em face do cumprimento do Contrato poderá ser paga de acordo com os prazos e condições fixados para tanto.
19.6. Será aplicada a sanção de suspensão do direito de licitar e contratar com a COHAPAR, por prazo não superior a 2 (dois) anos, em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado, dano à COHAPAR, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a terceiros.
a) Conforme a extensão do dano ocorrido ou passível de ocorrência, a suspensão poderá ser branda (de 1 a 6 meses), média (de 7 a 12 meses), ou grave (de 13 a 24 meses).
b) O prazo da sanção a que se refere este item terá início a partir da sua publicação no Diário Oficial do Estado, que ocorrerá após o trânsito em julgado do processo administrativo sancionatório na esfera administrativa, estendendo-se os seus efeitos a todas as Unidades da COHAPAR.
c) Se a sanção de suspensão do direito de licitar e contratar com a COHAPAR for aplicada no curso da vigência do Contrato, a COHAPAR poderá, a seu critério, rescindi-lo.
d) A reincidência de prática punível com suspensão, ocorrida num período de até 2 (dois) anos a contar do término da primeira imputação, implicará agravamento da sanção a ser aplicada.
19.7. Estendem-se os efeitos da sanção de suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a COHAPAR às empresas ou aos profissionais que, em razão dos Contratos celebrados:
a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a COHAPARem virtude de atos ilícitos praticados.
19.8. Da aplicação das penalidades previstas no Contrato, cabe recurso, no prazo de 5 (cinco) diasúteis, na forma disciplinada no RILC.
19.9. O Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no RILC, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Contrato.
19.10. A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a sua resolução, incidindo as consequências contratuais e as previstas na Lei nº 13.303/16 e no RILC, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa em processo administrativo.
19.11. A resolução do Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da COHAPAR nos casos enumerados no RILC, dispensado provimento judicial nesse sentido, com aplicação das sanções previstas no instrumento convocatório, neste Contrato e no RILC.
19.12. Quando a resolução do Contrato ocorrer na forma do RILC, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.
19.13. [bookmark: _Hlk514936622]Declarada a rescisão, a Contratada terá direito ao pagamento dos materiais/equipamentos aceitos pela fiscalização da COHAPAR. 
20. SEGURO RISCO DE ENGENHARIA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL
20.1. A Contratada deverá apresentar Apólice de Seguro Risco de Engenharia e Responsabilidade Civil Profissional, atendidas as seguintes condições:
20.1.1. A Contratada deverá providenciar, às suas custas, apólice de seguro de Riscos de Engenharia conjugado com Responsabilidade Civil Geral, abrangendo a cobertura básica e tendo a COHAPAR como COSSEGURADO no seguro de Riscos de Engenharia.
20.1.2. A minuta da apólice acima referida deverá ser apresentada durante o prazo de elaboração do Projeto Básico.
20.1.3. A emissão do Termo de Aceite do Projeto Básico está condicionadaà apresentação da Apólice Definitiva, previamente aprovada pela COHAPAR.
20.1.4. A apólice vigorará durante o período de execução da obra, ficando sob a responsabilidade do segurado atualizar seu valor sempre que incidir correspondente correção no montante contratual, bem como solicitar prorrogação de vigência da apólice se houver ampliação do prazo de execução da obra.
20.1.5. A Contratada deverá manter válida a apólice de seguro e apresentar junto com a medição o comprovante de adimplemento.
20.2. Coberturas do Seguro de Riscos de Engenharia / Responsabilidade Civil Geral.
	COBERTURAS
	IMPORTÂNCIA SEGURADA - % CUSTO DE OBRA

	Cobertura Básica
	100% 

	Instalações Provisórias 
	R$500.000,00

	Despesas Extraordinárias 
	5%

	Tumulto, Greve e “Lockout”.
	5%

	Despesas com Desentulho 
	5%

	Erro de Projeto (Danos indiretos)
	100%

	Instalação e Montagem 
	25%

	Honorários de Peritos
	R$250.000,00

	RC Geral Cruzada com Fundações 
	10% ou mínimo R$500.000,00

	Equipamentos de Escritório 
	R$5.000,00

	Equipamentos Eletrônicos/Informática 
	R$15.000,00

	Obras concluídas 
	R$250.000,00

	Despesas de Salvamento e Contenção de Sinistro
	R$500.000,00


20.3. O Seguro de Responsabilidade Civil Profissional deverá ter vigência estendida por prazo complementar de 36 (trinta e seis meses).
DEFINIÇÕES DAS COBERTURAS DE RISCO DE ENGENHARIA: 
Básica
Quaisquer perdas e danos materiais, decorrentes de acidente, causados aos bens segurados estão cobertos, desde que não sejam expressamente excluídos.
Com a contratação de um seguro na modalidade OCC, o segurado fica garantido contra diversos riscos, de origem súbita e imprevisível, e desde que os danos causados às obras sejam decorrentes de acidente, a saber:
Danos compreendidos dos riscos chamados de "força maior" ou danos da natureza, aí compreendidos:

· Ventos, tempestade, furacão, maremotos e inundações por ressaca do mar;
· Subida do nível da água e inundação;
· Raio, gelo e geadas;
· Incêndio e explosão;
· Roubo e furto qualificado;
· Danos inerentes à construção;
· Desmoronamento de estrutura, exceto em consequência de Erro de Projeto.
Os danos diretos de emprego de material defeituoso ou inadequado e erros de execução não terão cobertura na apólice de Obra Civil em Construção, ficando garantidos apenas os danos decorrentes da utilização dos materiais inadequados ou erros de execução, ou seja, os danos indiretos.
Instalações Provisórias/Obras Temporárias
Visa garantir os danos, de causa externa, de todas as instalações do canteiro de obras que tem por finalidade auxiliar apoiar o andamento dos serviços a serem executados.
Despesas Extraordinárias
A Cobertura de Despesas Extraordinárias ocorre quando um bem é sinistrado e há um atraso no cronograma físico da obra que, se vier a retardar o término do projeto, acarretará ao construtor/ montador o ônus de multas e outros encargos financeiros, não cobertos pelo seguro.
A Seguradora indenizará não só o custo adicional das horas extraordinárias, como também as despesas extraordinárias resultantes de frete ou afretamento para transportes nacionais (excluído afretamento de aeronave), desde que tais despesas decorram de sinistro coberto pela apólice.
Tumultos
Amplia a cobertura da apólice a perdas e danos materiais aos bens segurados causados por:

· Tumultos - ação de pessoas, com características de aglomeração, que perturba a ordem pública através da prática de atos predatórios, e para cuja repressão não haja necessidade de intervenção das Forças Armadas;
· Greve- ajuntamento de mais de três pessoas da mesma categoria ocupacional que se recusam a trabalhar ou a comparecer onde os chama o dever; e
· Lockout - cessação da atividade por ato ou fato de empregador.
A apólice se estende às perdas e danos materiais aos bens segurados causados por tumultos, greve ou "Lockout".
Desentulho do local
A Seguradora indenizará até o limite especificado na apólice, as despesas necessárias à remoção, limpeza e eliminação do entulho decorrente de um evento coberto pela apólice, como por exemplo:
· Remoção de tijolos e escombros após o desabamento de um edifício (interno);
· Remoção de lama e detritos após uma inundação (externo).
Erro de Projeto
Visa indenizar os custos de reposição, reparo ou retificação dos bens indiretamente afetados por erro de projeto, permanecem excluídos os custos necessários para reparo dos bens onde se verificarem esse erro de projeto.
Aplicado somente às obras civis.
Instalação e Montagem 
Cobre riscos de acidentes, de origem súbita, que resultam em dano ou destruição de máquinas, equipamentos, estruturas metálicas e outros bens instalados e/ou montados durante a fase de colocação e/ou montagem e de manutenção. O período de testes poderá ser incluído na cobertura. As obras civis necessárias para instalação e montagem dos equipamentos que permanecerão na construção (por exemplo, fundações e abrigos para equipamentos) são cobertas, desde que seu valor – inclusive despesas de mão-de-obra – fique abaixo de 25% da importância segurada total, que representa o valor integral do empreendimento.
Honorários de Peritos 
Garantia das quantias despendidas com honorários de serviços profissionais prestados por arquitetos, engenheiros, peritos, consultores, com exceção de advogados, necessárias e devidamente incorridas para a análise e investigação da causa, natureza e extensão dos danos físicos garantidos por esta Apólice, até o Limite Máximo de Garantia constante em sua Especificação.
Responsabilidade Civil Geral
Irá cobrir até o limite desta cobertura as quantias pelas quais vier a ser responsável civilmente, relativas às reclamações por danos corporais e materiais involuntariamente causados a terceiros, decorrentes da execução do contrato objeto do seguro.
Responsabilidade Civil Cruzada
Os Segurados, discriminados para a presente cobertura, serão considerados terceiros entre si, como se houvesse um contrato separado para cada um deles.
Estão excluídas da cobertura as responsabilidade por lesões corporais fatais ou moléstias contraídas por qualquer pessoa que trabalha ou execute serviços para o Segurado.
Equipamentos de Escritório 
Cobre danos decorrentes de sinistros causados aos equipamentos alocados no escritório da obra.
Equipamentos Eletrônicos/Informática
Cobre danos decorrentes de sinistros causados aos equipamentos Eletrônicos/Informática alocados na obra.
Obras Concluídas
Só é aplicável a um complexo segurado, onde existem setores da obra que ficam prontos antes dos demais e passam a ser utilizados como apoio temporário ao andamento das obras, não sendo utilizados, portanto para atividade a que se destina.
Despesas de Salvamento e Contenção de Sinistro
São aquelas despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas ou ações emergenciais, após a ocorrência de um sinistro coberto pelo presente contrato de seguro, de modo a minorar-lhe as consequências, evitando a propagação dos riscos cobertos, salvando e protegendo os bens ou interesses descritos nesta apólice.
21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
21.2. O descumprimento de qualquer item do presente Edital poderá acarretar a desclassificação/inabilitação do Licitante.
21.3. Como condição para assinatura do contrato o licitante vencedor deverá manter todas as condições de habilitação.
21.4. Todos os prazos serão sempre contados em dias úteis, salvo indicação em contrário.
21.5. A obtenção do Edital por outros meios que não o indicado no Preâmbulo deste Edital impede o controle dos interessados, eximindo a COHAPAR de comunicar, a quem tenha adquirido o Edital de forma diversa, eventuais retificações, alterações e esclarecimentos ocorridos no instrumento convocatório, bem como quaisquer informações adicionais.
21.6. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá a Comissão, se necessário, modificar este instrumento, hipótese em que deverá proceder a divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
21.7. Na eventualidade da não realização da licitação na data aprazada será marcada nova data e hora, procedendo com a fixação da comunicação às Licitantes no sítio eletrônico da COHAPAR.
21.8. A COHAPAR pode adiar a licitação ou prorrogar o prazo para recebimento de proposta, sem que caiba às Licitantes qualquer reclamação ou direito a indenização ou reembolso.
21.9. Não serão considerados motivos para inabilitação ou desclassificação, a critério da Comissão de Licitação, simples omissões, falhas ou irregularidades formais na documentação de habilitação e proposta, desde que sejam irrelevantes, não prejudiquem o perfeito entendimento e não comprometam, restrinjam ou frustrem a lisura do procedimento e o caráter competitivo do procedimento licitatório ou contrariem a legislação pertinente.
21.10. A autoridade competente poderá, até a assinatura do contrato, excluir Licitante, 21.9. em despacho motivado, se tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira, nos termos do RILC.
21.11. Os casos omitidos neste Edital serão dirimidos pela Comissão de Licitação, com observância do RILC, da Lei nº 13.303/2016, bem como na jurisprudência e doutrina aplicáveis.
21.12. A documentação de habilitação das demais Licitantes, fechada em envelopes ou não, permanecerá arquivada na COHAPAR pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da publicação do resultado da licitação, no sítio eletrônico da COHAPAR. As Licitantes poderão retirar sua documentação em até 05 (cinco) dias úteis após referido prazo, quando os documentos serão descartados.
21.13. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Instrumento Convocatório prevalecerá o Foro da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, Estado do Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
21.14. Fica dispensado o reconhecimento de firma e a autenticação de documentos apresentados exclusivamente no curso do processo licitatório, exceto se existir dúvida fundada quanto à sua autenticidade, por força do art. 9º do Decreto Estadual 9.360, de 23/04/2018.
21.15. As sessões públicas serão transmitidas em tempo real e disponibilizadas no link  https://www.youtube.com/channel/UCSUMMtzPdxkSki16HMw9T_A. O referido link de acesso está disponível no site da COHAPAR.
21.16. Não será admitida a participação de Consórcios e Cooperativas nesta licitação.
Curitiba, 16 de junho de 2020.


Jorge Luiz Lange
[bookmark: _Hlk515271745]Diretor Presidente
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ANEXO I
DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA




1. Os documentos de referência são compostos por:
a) Dados Técnicos da Licitação
b) Etapa Projeto Básico – Anteprojeto/Documento Técnico


2. Os documentos que integram o Anexo I também estão disponíveis em www.cohapar.pr.gov.br> Empresas > Licitação MDF
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ANEXO II
RELAÇÃO DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO

Os documentos para habilitação a seguir relacionados deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia (absolutamente legível), extraídos da internet, ou publicados em órgão da imprensa oficial, numerados e dispostos ordenadamente e encadernados de forma a não conter folhas soltas, sendo aceitos somente os que estiverem em plena validade. Os prazos de validade previstos neste Edital prevalecem caso os órgãos expedidores não estabeleçam outro nodocumento.

Nota: O descumprimento das exigências abaixo relacionadas implicará inabilitação do licitante.
1 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro comercial, no caso de empresaindividual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou Contratosocial em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, caso não seja apresentado no ato do credenciamento;
c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem;
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de sociedades simples, acompanhado de prova da diretoria emexercício;
e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim oexigir;
2 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL 

a) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ);
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ e ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991;
c) Certificado de Regularidade do FGTS –CRF;

OBSERVAÇÃO
As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente algumarestrição.

1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

2. O prazo para normalização da regularidade fiscal de que trata a alínea “a” não se aplica aos documentos relativos à habilitação jurídica e à qualificação técnica e econômico-financeira.

3. Não havendo a regularização da documentação fiscal, no prazo previsto na alínea “a” ocorrerá a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação vigente, facultada à COHAPAR convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do Contrato ou revogar, se for o caso, a licitação.

4. A comprovação de que a empresa está enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) se dará por meio da apresentação dedeclaração firmada pelo representante legal do Licitante, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, estando apto a usufruir do tratamento favorecido fixado na Lei Complementar nº 123/2006.

3 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:


a) Certidão de Registro perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou perante o Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU):
· Da empresa Licitante;
· Do(s) Responsável(is) Técnico(s) que seja apresentado para comprovação da Capacidade Técnica Profissional.
Nota: Em se tratando de empresa não registrada no CREA/PR ou CAU/PR deverá apresentar o registro do CREA/CAU do Estado de origem, ficando a Licitante vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA/CAU – PR antes da assinatura do contrato.

b) CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL DO RESPONSÁVEL TÉCNICO DA OBRA: Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente, em que conste o NOME DO PROFISSIONAL a ser designado Responsável Técnico da Obra, conforme Modelo Anexo, juntamente com sua respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou Certidão de Acervo Técnico com Atestado (CAT-A) emitida pelo CAU, o qual comprove a experiência do profissional na execução/participação dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação. As parcelas relevantes estão dispostas abaixo: 

QUADRO 01
	LOTE
	SERVIÇOS

	ÚNICO
	Realização de, no mínimo:
· 490,00 m² de obras de edificação em alvenaria ou de edificação no sistema/subsistema/processo construtivo.



Nota:Os profissionais indicados deverão obrigatoriamente participar dos serviços objeto desta Licitação, admitindo-se a substituição por outros de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

c) CAPACIDADE TÉCNICO PROFISSIONAL DO(S) RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S) PELA ELABORAÇÃO DOS PROJETOS: Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado em que conste o NOME DO(S) PROFISSIONAL(IS) a ser designado Responsável Técnico pela elaboração dos Projetos Básico e Executivo, conforme Modelo Anexo, juntamente com sua respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou Certidão de Acervo Técnico com Atestado (CAT-A) emitida pelo CAU, o qual comprove a experiência do profissional na execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação. As parcelas relevantes estão dispostas abaixo: 

QUADRO 02
	LOTE
	SERVIÇOS

	ÚNICO
	Realização de, no mínimo:
· 01 Projeto Arquitetônico para edificação em alvenaria ou edificação no sistema/subsistema/processo construtivo;
· 01 Projeto de Urbanização/Conjunto Habitacional.



Nota:Os profissionais indicados deverão obrigatoriamente participar dos serviços objeto desta Licitação, admitindo-se a substituição por outros de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

d) VINCULAÇÃO AO QUADRO TÉCNICO-PROFISSIONAL: Comprovação de que a Licitante possui no seu quadro os profissionais indicados como responsáveis técnicos pela Obra e pelos Projetos Básico e Executivo, na data de apresentação da proposta, mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:
· Carteira de Trabalho (CTPS), devendo ser apresentada apenas as folhas de identificação em que consta a fotografia, a de qualificação, a do último contrato de trabalho celebrado com a empresa Licitante e a página seguinte em branco, e as folhas de últimas anotações gerais e página seguinte em branco;
· Certidão de Quitação de Pessoa Jurídica junto ao CREA ou ao CAU, onde conste o profissional como integrante do quadro de RESPONSÁVEL TÉCNICO;
· Contrato Social ou equivalente, para o caso de sócios;
· Contrato de Prestação de Serviços;
· Contrato de Trabalho;
· Declaração de futura contratação, firmada pela EMPRESA LICITANTE e pelo profissional indicado, conforme modelo anexo.

e) CAPACIDADE TÉCNICO OPERACIONAL: a comprovação de aptidão para o desempenho da EMPRESA LICITANTE será feita por meio de Atestado(s) de Capacidade Técnica — emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da EMPRESA LICITANTE — relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, comprovando experiência na execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância ou valor significativo da contratação, acompanhada da CAT do responsável técnico do objeto do atestado. As parcelas relevantes a seguir indicadas: 

QUADRO 03
	LOTE
	SERVIÇOS

	ÚNICO
	Realização de, no mínimo:
· 490,00 m² de obras de edificação em alvenaria ou de edificação no sistema/subsistema/processo construtivo


· Obs.1: Entende-se por edificação toda obra de construção civil que tiver a finalidade de abrigar atividades humanas, podendo ser habitacional, cultural, de serviços, industrial, entre outros, contendo necessariamente instalações elétricas e hidráulicas, além de pavimento e cobertura. Para o cômputo das quantidades, não serão considerados os serviços de ampliação, alteração ou conservação de imóvel.
· Obs.2: As quantidades da tabela acima correspondem a aproximadamente 50% dos serviços a executar.
· Obs.3: Não se admitem atestados de fiscalização, supervisão ou coordenação da execução de obras/serviços.

f) EQUIPE TÉCNICA MÍNIMA: Relação nominal dos profissionais integrantes da equipe técnica a ser alocada aos serviços objeto desta licitação, conforme abaixo, de acordo com modelo do ANEXO do edital.

	LOTE
	PROFISSIONAL

	UNICO
	 01 – Engenheiro Civil e/ou Arquiteto

	
	 01 – Técnico em Terraplanagem e Pavimentação ou Encarregado de Campo


Nota: Além dos profissionais com atribuições legais reconhecidas pelo CREA-PR na área civil, o Licitante deverá atentar para a necessidade de contratação de um Engenheiro de Segurança do Trabalho e/ou Técnico caso a Empresa se enquadre nas exigências legais.

g) Declaração de que visitou o local das obras, obtendo ela mesma e sob sua responsabilidade todas as informações julgadas necessárias, e que tomou conhecimento das condições locais para cumprimento das obrigações objeto desta licitação, conforme modelo do ANEXO V do edital.
· A empresa licitante, a seu critério, poderá declinar da visita, sendo obrigatório, neste caso, apresentar em substituição ao atestado de visita, DECLARAÇÃO FORMAL assinada pelo seu representante legal, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e sobre o local dos serviços, assumindo total RESPONSABILIDADE por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira.
a) Certidão Negativa de Falência ou Regime de recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede dalicitante.4 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-
FINANCEIRA:

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação ocorrida no período.
OBSERVAÇÃO
Serão considerados aceitos na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:
1. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedadeanônima):
· Publicados em Diário Oficial;ou
· Publicados em Jornal de grande circulação;ou
· Fotocópia registrada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou
· Escrituração Digital Contábil e Fiscal(SPED),conformeInstrução Normativa RFB nº 1.774, de 22 de dezembro de 2017) ealterações.
2. Sociedade por cota de responsabilidade limitada(Ltda.):
· Fotocópia do livro diário, inclusive com os termos de abertura e de encerramento, com assinatura do contador e sócio da empresa, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou
· Fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis devidamente registrados e autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.
3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de14 de dezembro de 2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte:
· Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS), devidamente acompanhada do Recibo de entrega na Receita Federal; ou
· Fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. (art. 32, LC 123 – igual outras pessoasjurídicas).
4. Sociedade constituída no exercício em curso:
· Por fotocópia do balanço abertura, devidamente assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, não sendo necessária a apresentação da Certidão de Regularidade desteprofissional.
5. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, não sendo necessária a apresentação da Certidão de Regularidade desteprofissional.
6. As empresas que optarem por apresentar a Escrituração Digital Contábil e Fiscal (SPED), conforme Instrução Normativa RFB nº 1.774, de 22 de dezembro de 2017), que dispensa a apresentação de balanço patrimonial registrado na Junta Comercial, deverão comprovar a utilização da ECD – Escrituração Contábil Digital, através da apresentação do Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis, termos de abertura e encerramento e Recibo de Entrega de Livro Digital emitido pela Receita Federal, sendo que será aceito o balanço do penúltimo exercício social até o dia 30 de maio. Após este prazo, deverá apresentar devidamente autenticado, o balanço do último exercício social, nos termos dos Art. 1.078 c/c Art. 1.181 do Código Civil.
c) Prova de patrimônio líquido de, no mínimo, o estabelecido no Preâmbulo deste Edital, demonstrado através do Balanço Patrimonial. No caso de licitação por Lote, quando a Licitante ofertar proposta para mais de um Lote, o patrimônio líquido exigido será o resultante da soma de tantos quantos forem as propostas ofertadas para cada Lote (NÃO EXIGIDO).
d) Declaração, em papel timbrado da Licitante, atestando que os dados referentes a apresentação dos cálculos correspondentes aos índices abaixo relacionados, foram extraídos do balanço correspondente. No caso de consórcio, esses índices serão analisados individualmente, para cada consorciada, independentemente do percentual de participação de cada uma:

Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,50
ILC≥ 1,50

ILC = AC
	PC



Índice de Endividamento Geral menor ou igual a 0,60
IEG ≤ 0,60

IEG = PC + PNC
	AT


Onde:
AC = Ativo Circulante
PC = Passivo Circulante
PNC = Passivo Não Circulante
AT = Ativo Total
e) Demonstração de que possui Disponibilidade Financeira Líquida, igual ou superior ao valor da proposta de preços apresentada após etapa de negociação, a qual mede a capacidade que a Licitante possui de contratar com a COHAPAR, obtida através da fórmula:

DFL = (10 X PL) – VA

Onde:

DFL = Disponibilidade Financeira Líquida;
PL = Patrimônio Líquido;
VA = Somatório dos saldos contratuais das obras e serviços em andamento ou a iniciar junto aos órgãos da administração pública, podendo a qualquer momento a Comissão solicitar comprovação através de Balancete Analítico devidamente legalizado.

Obs.: Para atendimento dessa exigência, a empresa deverá apresentar dentro do envelope de habilitação (envelope 02) relação dos contratos das obras e serviços em andamento ou a iniciar junto aos órgãos da Administração Pública, indicando os respectivos saldos contratuais.


VI – OUTRAS DISPOSIÇÕES
a) Para habilitação neste certame, a empresa cadastrada no Cadastro de Fornecedores do Estado do Paraná, disponível no Sistema GMS, através do site http://www.gms.pr.gov.br/gms/, portadora do CRC (Certificado de Registro Cadastral), válido, poderá apresentá-lo em substituição aos documentos relacionados neste Anexo II, quando estes já tiverem sido apresentados para efeito de cadastramento e desde que constem como válidos no Certificado de Registro Cadastral da COHAPAR.
b) Para as certidões que não constarem o prazo de validade será adotado o prazo de 90 (noventa) dias, após a sua emissão.



ANEXO III
MINUTA DO TERMO DO CONTRATO


CONTRATO Nº 0000/CONT/2020
CONTRATANTE: COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ – COHAPAR
CONTRATADA: 
	
SUMÁRIO CLÁUSULAS


	1ª
	-
	OBJETO
	

	2ª
	-
	PRAZOS
	

	3ª
	-
	MARCOS INTERMEDIÁRIOS
	

	4ª
	-
	PREÇO, FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	

	5ª
	-
	MEDIÇÕES
	

	6ª
	-
	RECURSOS FINANCEIROS
	

	7ª
	-
	REAJUSTE
	

	8ª
	-
	GARANTIA
	

	9ª
	-
	OBRIGAÇÕES DA COHAPAR
	

	10ª
	-
	OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	

	11ª
	-
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MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº XXXX/CONT/2020 QUE ENTRE SI FAZEM A COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ – COHAPAR E A EMPRESA XXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento, a COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ - COHAPAR, sociedade de economia mista estadual com sede na cidade de Curitiba/PR, na Av. Mal. Humberto de Alencar Castelo Branco, nº 800 - Cristo Rei, inscrita no CNPJ/MF sob no 76.592.807/0001-22, neste ato representada por seus representantes legais ao fim assinados, a seguir designada CONTRATANTE ou COHAPAR, e a empresa xxxxxxxxxxxxxxx, estabelecida na xxxxxxxxxxxxxx, cidade de xxxxxxxxxx, Estado do xxxxxxxx, CEP xxxxxxxx, Fone: (xx) xxxxxxx / xxxxxxxxx, E-mail: xxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob no xxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(ais), ao fim assinado(s), a seguir denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, autorizado na Ata de Reunião de Diretoria Executiva nº. 00/2020, de 00/00/2020, em conformidade com o contido no processo da LICITAÇÃO MDF Nº 35/2018 – 2ª PUBLICAÇÃO, SID nº 15.461.015-4, proposta da CONTRATADA datada de 00/00/2020, o qual será regido pela Lei nº 13.303/16 e o RILC - Regulamento Interno de Licitações e Contratos da COHAPAR, mediante as cláusulas e condições seguintes.


CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
O presente contrato tem por objetoa produção do Empreendimento Conjunto Habitacional JUNDIAÍ DO SUL I – 5ª ETAPA, Município de Jundiaí do Sul/PR, compreendendo a elaboração e desenvolvimento de projetos Básicos e Executivos, a execução da habitação e infraestrutura, utilizando-se de sistemas e/ou subsistemas construtivos objetos de norma brasileira ou inovadores que possuam validação de todos os aspectos relevantes ao comportamento em uso do produto através de sua avaliação junto ao Sistema Nacional de Avaliações Técnicas (SINAT), demonstrada mediante a apresentação do respectivo Documento de Avaliação técnica – DATec vigente, que resultem em 23 unidades habitacionais dotadas de padrões mínimos de habitabilidade, salubridade, segurança e desempenho, definidos pelas posturas municipais, normas técnicas brasileiras e conforme especificações constantes dos Documentos de Referência (ANEXO I)
Parágrafo Primeiro: O presente contrato adota o regime de contratação Integrada. 
Parágrafo Segundo: Integram e completam o presente contrato, para todos os efeitos legais, o edital da Licitação MDF nº 35/2018 – 2ª Publicação, seus Anexos e proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZOS
O prazo de execução dos serviços é de 22 (vinte e dois) meses, contados do recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Serviço, a qual será emitida em até 10 (dez) dias, contados da assinatura do contrato.

Parágrafo Primeiro: A vigência do contrato inicia-se na data de assinatura do presente instrumento, estendendo-se pelos 26 (vinte e seis) meses posteriores ao recebimento da ordem de serviço e que correspondem ao prazo de execução dos serviços acrescidos de 04 (quatro) meses.

Paragrafo Segundo: A CONTRATADA deve iniciar as obras em até 10 dias corridos após o Aceite do Projeto Básico pela COHAPAR, não o fazendo estará sujeita as sanções cabíveis, porém o prazo de execução será igual ao que foi estabelecido. 

Paragrafo Terceiro: O controle físico do andamento da obra e serviço será efetuado de acordo com os prazos de execução e marcos intermediários definidos nas Cláusulas Segunda e Terceira.
Parágrafo Quarto: Deverão ser observados os prazos definidos nos marcos intermediários que acompanham os documentos de referência (ANEXO I) e transcritos na cláusula terceira deste instrumento.
Parágrafo Quinto: Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogações extraordinárias, desde que se refira à recomposição do equilíbrio financeiro decorrente de caso fortuito ou força maior; ou necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da administração, desde que não decorrentes de erros ou omissões por parte do contratado, observado o teor do RILC, bem como a matriz de risco, seja atuado em processo administrativo autônomo.
Parágrafo Sexto: Uma vez prorrogados os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega, o prazo de vigência contratual será prorrogado na mesma medida.
Parágrafo Sétimo: Nas hipóteses em que não se verificar nenhuma das condições previstas no RILC e o atraso no cumprimento do cronograma decorrer de culpa da Contratada, os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega e de vigência contratual poderão ser prorrogados, a critério da COHAPAR, aplicando-se à Contratada as sanções previstas em face de seu atraso e sem operar qualquer recomposição de preços.

CLÁUSULA TERCEIRA – MARCOS INTERMEDIÁRIOS
A execução do objeto, além de cumprir o prazo contratual, deverá ser planejada e executada obedecendo aos marcos intermediários estabelecidos no quadro abaixo para conclusão da unidade construtiva:
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Parágrafo Primeiro: Os prazos estabelecidos para início e término dos marcos intermediários serão sempre contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço pela CONTRATADA, ou seja, início do prazo de execução do contrato.

Parágrafo Segundo: Para execução de obras, a CONTRATADA deverá apresentar o cronograma de acordo com o sistema e/ou subsistema construtivo proposto, não ultrapassando o prazo máximo definido na tabela acima.

Parágrafo Terceiro: A execução de obra deverá ser iniciada somente após o ACEITE do Projeto Básico pela COHAPAR.

Parágrafo Quarto: A execução de obra poderá ser antecipada caso o aceite do Projeto Básico pela Cohapar ocorra antes da data limite prevista.

Parágrafo Quinto: Os marcos intermediários de término não podem ser postergados.

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO, FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Tomando-se como base as quantidades e preços constantes da proposta, o preço total final dos serviços é de R$ ...... (.......).

Paragrafo Primeiro: A CONTRATADAdeclara-se ciente e de acordo que o pagamento será efetuado mediante a apresentação dos seguintes documentos:
a) Medição;
b) Nota Fiscal/Fatura de Prestação de Serviços, com indicação dos dados para depósito (nº do Banco, nº da Agência, nº da conta-corrente);
c) Demonstrativo de Dados Referente ao FGTS, relativo ao mês imediatamente anterior ao de execução dos serviços;
d) Cópia da Guia de Previdência Social - GRPS relativa ao mês imediatamente anterior ao de execução do serviço, de conformidade com o "Demonstrativo de Dados Referente ao FGTS" do mesmo mês;
e) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações da Previdência Social - GFIP relativa ao mês anterior ao de execução dos serviços;
f) Cópia da Guia de Recolhimento do PIS (Programa de Integração Social), referente ao mês anterior de execução do serviço.
Paragrafo Segundo: A documentaçãoreferida no parágrafo anterior deverá ser apresentada até o 5º (quinto) dia do mês seguinte ao da prestação dos serviços. Estando devidamente atestada e aprovada, efetuadas as respectivas glosas e deduções, se houver, o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da data da apresentação.

Paragrafo Terceiro: A falta de quitação, quando for o caso, e/ou apresentação de qualquer um dos documentos acima especificados implica a suspensão do pagamento, até a efetiva regularização da pendência. 

Paragrafo Quarto: A relação de documentos prevista no parágrafo primeironão é exaustiva, ou seja, não impede a COHAPAR de exigir a apresentação de outros comprovantes de quitação de obrigações trabalhistas e sociais devidas aos empregados alocados na execução do objeto, aplicando-se, nesse caso, a suspensão do pagamento, até a efetiva regularização da pendência, na forma prevista no parágrafo terceiro, caso identificada a falta de quitação e/ou apresentação de qualquer um dos documentos exigidos. 

Paragrafo Quinto: A CONTRATADAdeclara que o valor contratado abrange todas as suas despesas diretas ou indiretas, necessárias à plena execução do objeto do presente contrato, entre elas: administrativas, trabalhistas, encargos sociais, fiscais, taxa de financeiras, lucro, mão deobra, seguros contra acidentes pessoais e materiais, multas de trânsito, taxas sindicais, alimentação, materiais, equipamentos e outras não relacionadas, incidentes sobre os serviços. 

CLAUSULA QUINTA: MEDIÇÕES
As medições mensais serão feitas pela fiscalização da CONTRATANTE, devidamente acompanhadas por um representante designado pela CONTRATADA, baseadas nas avaliações dos serviços realmente realizados.

Parágrafo Primeiro: Os nomes dos profissionais que efetivamente atuam na obra como representantes da CONTRATADA deverão constar nas medições mensais com a finalidade de registrar os períodos de atuação de cada um deles. Os representantes efetivamente credenciados pela CONTRATADA são aqueles explicitados na Declaração de Responsabilidade Técnica apresentada na licitação.

Parágrafo Segundo: O controle físico do andamento dos serviços será efetuado por meio dos prazos de execução e marcos intermediários indicados para cada Unidade Construtiva e/ou fase executiva de acordo com o previsto nas cláusulas segunda e terceira.

Parágrafo Terceiro: A medição será realizada em prazo tal, que permita a elaboração do processo de medição e faturamento para protocolo no 1° (primeiro) dia útil do mês subsequente ao da execução dos serviços que estão sendo medidos. 

CLÁUSULA SEXTA – RECURSOS FINANCEIROS 
As despesas para a execução do objeto do presente contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária 6774.16.482.10.5006 – Habitação Urbana, Natureza de Despesas 44905110 – Obras e Instalações, Obra nº 05. Fonte 102 – Fundo Estadual de Combate a Pobreza – (FECOP), conforme Informação nº 098/2020. Foi emitida a Informação Orçamentária nº 097/2002 e a Declaração de Adequação de Despesas e de Regularidade do Pedido nº 073/2020, constantes do SID nº 15.468.454-9 (Orçamento Estimado Sigiloso).

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
Os preços contratuais serão reajustados, mediante solicitação da CONTRATADA, para mais ou para menos, 01 (um) ano após a data limite da apresentação da proposta na Licitação.

Parágrafo Único: O índice de correção a ser aplicado será a variação do INCC (Índice Nacional da Construção Civil), pelo critério mês cheio, sendo composto pela variação acumulada dos 12 (doze) meses posteriores ao mês da apresentação da proposta na Licitação, passando a vigorar a partir do mês subsequente, de acordo com a fórmulaabaixo:

R = V x I-Io, onde:
Io

R = valor do reajuste procurado;
V = valor contratual do fornecimento, obra ou serviço a ser reajustado;
Io = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta da licitação;
I = índice relativo à data do reajuste.


CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA
A CONTRATADA deverá apresentar à COHAPAR, garantia de execução contratual no valor de R$ ....... (..........) correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do presente Contrato, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a celebração do respectivo instrumento, sob pena de aplicação de multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, limitada o máximo de 5% (cinco por cento). 

Paragrafo Primeiro:À CONTRATADA caberá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
a) caução em dinheiro; 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária. 

Paragrafo Segundo: A garantia apresentada deverá ter validade superior em 30 (trinta) dias ao prazo de vigência. Finda a validade da garantia sem que o objeto esteja cumprido, a CONTRATADA deverá renová-la por prazo superior a 30 (trinta) dias ao necessário para a entrega do objeto, dentro de 10 (dez) dias úteis, após a comunicação que, nesse sentido lhe for dirigida por escrito, sob pena de ficarem retidos, como garantia, seus eventuais créditos, podendo ainda ocorrer à resolução contratual, cumulada às penalidades fixadas no RILC e neste contrato. 

Paragrafo Terceiro: Ocorrendo aditamentos contratuais que impliquem em acréscimo do valor contratado, a CONTRATADA terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para complementar a garantia contratual, mantendo-a em 5% (cinco por cento) do valor do contrato, sob pena de aplicação de multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, limitada o máximo de 5% (cinco por cento). 

Paragrafo Quarto: A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a execução e expedição do termo de recebimento definitivo do objeto contratual e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente com base na variação do índice da caderneta de poupança. 

Paragrafo Quinto: A garantia prestada pela CONTRATADA deverá ser específica para honrar todo e qualquer descumprimento das cláusulas constantes do Contrato, inclusive as penalidades de multa, questões trabalhistas e previdenciárias que vierem a ser impostas, não sendo aceita cláusula contendo qualquer ressalva neste sentido. 

Paragrafo Sexto: A CONTRATADA autoriza a COHAPAR a promover a retenção preventiva de valores a lhes serem pagos quando não houver apresentado a garantia contratual, aperfeiçoando-se, nesse caso, a garantia devida por caução em dinheiro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

Paragrafo Sétimo: Nos casos em que garantia vier a ser prestada na modalidade de seguro garantia ou de fiança-bancária, deverá vir acompanhada, obrigatoriamente, dos seguintes documentos, conforme o caso: 
a) Certidão de Regularidade Operacional junto à SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, em nome da Seguradora que emitir a apólice, no caso do seguro-garantia. 
b) Certidão de autorização de funcionamento emitida eletronicamente pelo Banco Central do Brasil às instituições financeiras, no caso de fiança-bancária. 

Paragrafo Oitavo: Se a garantia for utilizada em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA se obrigará a fazer a respectiva reposição, no prazo e condições previstas no caput, a contar da data em que for notificada pela COHAPAR. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA COHAPAR
A COHAPAR obriga-se a: 
a) publicar, no Diário Oficial do Estado do Paraná, o extrato do presente contrato e de eventuais aditivos; 
b) proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços, dentro do estabelecido neste Contrato; 
c) acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato e efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados nos termos indicados na proposta comercial e na nota fiscal. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA, além do fornecimento da mão deobra, insumos e dos equipamentos necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas, obriga-se a: 
a) substituir imediatamente os empregados que forem considerados pela COHAPAR como incompatíveis com os serviços ou que não observem as normas atinentes aos serviços contratados; 
b) assumir inteira responsabilidade pela boa execução do objeto, respondendo, ainda, pelo cumprimento das normas, instruções e ordens internas da COHAPAR, relacionados com os serviços ora contratadas; 
c) indenizar eventuais prejuízos ou danos causados por seus empregados, decorrentes de culpa ou dolo, durante a execução do objeto, quer causados à COHAPAR ou a terceiros, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pela COHAPAR; 
d) pagar pontualmente os salários, acidentes de trabalho, seguro de vida e todas as obrigações fiscais, sociais, sindicais e trabalhistas, de acordo com a legislação própria dos governos municipal, estadual e federal; 
e) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 
f) comprovar à COHAPAR, sempre que solicitado, o cumprimento das normas relativas à saúde e segurança do trabalho de seus empregados; 
g) cumprir os dispositivos legais e regulamentares, referente à prevenção de acidentes – CIPA; 
h) manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas no respectivo processo licitatório; 
i) Cumprir todas as exigências das Leis e Normas atinentes a Segurança, Higiene e Medicina de Trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de sinalização e proteção individual a todos os que trabalharem ou, por qualquer motivo, permanecerem na obra, bem como identificá-los adequadamente.
j) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços, obras e materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitação do Fiscal do contrato.
k) Retirar, no prazo concedido pela COHAPAR, todo material rejeitado pela fiscalização, desmanchar e refazer imediatamente, por sua conta, o serviço que não for aceito.
l) Manter o local limpo diariamente.
m) Realizar todos os ensaios, verificações e provas de materiais fornecidos e de serviços executados, bem como os reparos que se tornarem necessários para que os trabalhos sejam entregues em perfeitas condições.
n) Fornecer à fiscalização da obra, Diário de Obras que constituirá documento hábil para comprovação, registro e avaliação de todos os fatos e assuntos relacionados e referentes à execução dos serviços, vistados diariamente por profissionais credenciados pela CONTRATADA e a cada vistoria pelo fiscal, devendo o mesmo ser aberto mediante termo circunstanciado, lavrado na primeira página, correspondente ao dia em que a contratada efetivamente iniciar os serviços, no qual obrigatoriamente registrará:
1. pessoa técnica nomeada para acompanhar a obra.
2. pessoal lotado no local de trabalho (de forma discriminada).
3. andamento da obra.
4. os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos.
5. outros fatos que, a seu juízo, devem ser objeto de registro.
o) Registrar no Diário de Obra todas as informações diárias relativas ao empreendimento: equipamentos disponíveis, condições meteorológicas, número de funcionários por categoria, presença de subcontratadas, observações quanto a irregularidades constatadas pela fiscalização, pendências de projeto, etc.
p) Manter no canteiro de obras cópias de projetos, especificações técnicas constantes do edital, caderno de encargos, memorial descritivo, cronogramas, correspondências, resultados de ensaios, laudos e atas de reunião, dentre outros documentos, para rápida consulta.
q) Cumprir as formalidades necessárias à execução dos serviços e demais atribuições, além de efetuar o pagamento de eventuais multas impostas pelas autoridades constituídas;
r) Obter, caso haja necessidade, junto às repartições competentes, às suas expensas, todas as licenças e autorizações necessárias à execução dos serviços contratados, bem como responder, a qualquer tempo, pelas consequências que a falta ou omissão das mesmas vierem a acarretar;
s) Responsabilizar-se pelo pagamento das despesas junto às concessionárias de fornecimento de água e energia elétrica até a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALOCAÇÃO DE RISCO
A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao objeto do ajuste, inclusive, mas sem limitação, conforme estabelecido na Matriz de Risco abaixo transcrita:
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Paragrafo Primeiro: A CONTRATADA não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste, cuja responsabilidade é da CONTRATANTE, conforme estabelecido na Matriz de Risco. 

Paragrafo Segundo: A Matriz de Risco é o instrumento que tem o objetivo de definir as responsabilidades da CONTRATANTE e da CONTRATADAna execução do contrato. 

Paragrafo Terceiro: O termo risco foi designado neste contrato para designar o resultado objetivo da combinação entre probabilidade de ocorrência de determinado evento, aleatório, futuro e que independa da vontade humana, e o impacto resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais específico ao se classificar o risco como uma atividade de ocorrência de um determinado evento que gere provável prejuízo econômico.

Paragrafo Quarto: A CONTRATADAdeclara ter pleno conhecimento na natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no contrato e ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua proposta. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
Após a conclusão dos serviços contratados, o empreendimento será recebido em duas etapas sucessivas.

Parágrafo Primeiro: Na primeira etapa, executado o contrato, a CONTRATADA solicitará, por escrito, à COHAPAR, a emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO. Os serviços concluídos serão recebidos provisoriamente pelos fiscais designados pela COHAPAR, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em cinco vias, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação oficial da contratada de que os serviços foram encerrados, sendo as 5 vias destinadas à fiscalização, contratada, contabilidade, arquivo no setor responsável pelas obras e prestação de contas. O termo circunstanciado deve, quando:
a) Os serviços estiverem EM CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, explicitar esse fato no texto, que deverá ser datado e assinado pelo responsável do recebimento.
b) Os serviços apresentarem NÃO CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, relacionar os serviços desconformes, explicitando as razões das inconsistências, dando prazos para correção, que não poderão ser superiores a 90 (noventa) dias.
Parágrafo Segundo: A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitação do Fiscal do contrato, cabendo à fiscalização não atestar a última medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO.

Parágrafo Terceiro: Nessa etapa, a CONTRATADA deverá efetuar a entrega de toda a documentação que compõe o projeto constante do edital e do contrato, e os fiscais examinarão o trabalho executado e o cumprimento das demais obrigações ajustadas, verificando o fiel cumprimento das leis, das cláusulas do contrato e seus anexos, do Projeto Básico e Executivo e especificações técnicas.

Parágrafo Quarto: Na segunda etapa, após a conclusão das correções e complementações, e da comunicação oficial por escrito da CONTRATADA, mediante nova verificação realizada pela fiscalização que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, será realizado o recebimento definitivo pelo gestor e lavrado o respectivo “Termo de Recebimento Definitivo de Obra”, em cinco vias, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da comunicação formal da CONTRATADA de que já promoveu os ajustes solicitados após o recebimento provisório.

Parágrafo Quinto: O prazo de recebimento definitivo não poderá ser superior ao previsto nos instrumentos convocatório e contratual, salvo se assim ajustado entre as partes contratantes.

Parágrafo Sexto: O recebimento definitivo implica aceitação da obra.

Parágrafo Sétimo: Por ocasião do recebimento definitivo, a COHAPAR exigirá da CONTRATADA, dentre outros, os seguintes documentos:

i. “as built”, elaborado pelo responsável por sua execução;
ii. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás, quando for o caso;
iii. documento atestando o recebimento dos serviços de infraestrutura pela Prefeitura;
iv. documento atestando o recebimento pela Sanepar das redes de água e/ou esgoto implantadas;
v. "HABITE-SE", emitida pela prefeitura; e
vi. certidão negativa de débitos previdenciários (CND) relativa à obra, necessária ao registro junto ao Cartório de Registro de Imóveis.
vii. Manual do Proprietário contemplando os prazos de garantia de material e serviços dos sistemas e o uso, manutenção e operação do imóvel de acordo com os sistemas construtivos e materiais empregados, sendo a quantidade igual ao número de habitações acrescidas de 02 unidades; Deverá ser entregue à Cohapar o respectivo arquivo eletrônico do Manual do Proprietário.
viii. Comprovação de baixa da matrícula da obra do INSS, quando for o caso.

Parágrafo Oitavo: O objeto executado poderá ser inspecionado e analisado, a qualquer tempo, pela COHAPAR. A CONTRATADA estará sujeita a sanções administrativas previstas no Contrato, caso sejam constatadas contradições com os resultados apresentados no momento da contratação. Neste caso também poderão ser exigidos da CONTRATADA, às suas expensas, novas análises.

Parágrafo Nono: Ocorrendo rejeição, total ou parcial, do objeto, a COHAPAR sustará o pagamento da fatura correspondente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

Parágrafo Décimo: A CONTRATADA reembolsará a COHAPAR pelas despesas com inspeçãoque resultarem em rejeição do objeto.

Parágrafo Décimo Primeiro: A rejeição do objeto não ensejará a prorrogação do prazo deentrega.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
A gestão e fiscalização do contrato serão realizadas pelos empregados abaixo indicados, conforme disposições do Regulamento Interno de Licitações e Contratos.


	SEDE e ERs
	GESTOR DE PROJETO
	Marcela Gonçalves de Souza (p/ confirmar)

	
	FISCAL DE PROJETOS
	Rodrigo Lolli Vieira (p/confirmar)

	
	GESTOR DE OBRAS
	Tadeu Goulart Filho

	
	FISCAL DE OBRAS
	Candido Roberto Filtri Fernandes



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– CONDIÇÕES PARA SUBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA poderá subcontratar, até 30% do objeto do presente contrato, obedecidas as condições aaixo descritas.

Parágrafo Primeiro: A empresa subcontratada deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 
a) Relação das obras/serviços a serem subcontratados; 
b) Documentos relacionados nos itens 1, 2 e 4 “a” do Anexo II do edital.
c) Demonstração da capacidade técnico/operacional no mínimo igual a 50% (cinquenta por cento) das obras/serviços a serem subcontratados, bem como comprovação de possuir, em seu quadro funcional, profissional qualificado, nos termos da lei, para gerir as obras que lhe forem subempreitadas.

Parágrafo Segundo: A CONTRATADAdeverá solicitar formalmente à COHAPAR os pedidos de subcontratação, com os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste item. 

Parágrafo Terceiro: A aceitação de subcontratação está vinculada ao preenchimento e apresentação de declaração, de acordo com o modelo abaixo: 
O signatário da presente, ______________________________________, Carteira de Identidade N° _______, em nome da empresa ___________________, subcontratada da empresa___________________________________ declara que aceita a subcontratação com todas as exigências a ela referidas no presente Edital e seus anexos, bem como, assume também, todas as responsabilidades dela decorrentes. 

Parágrafo Quarto: Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da COHAPAR, que exigirá contrato firmado entre a CONTRATADA e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos e autorização expressa da diretoria da COHAPAR. 

Parágrafo Quinto: No contrato entre as partes deverá constar expressamente que a empresa contratada é a única responsável por todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação. 

Parágrafo Sexto: O contrato firmado entre a contratada e a Subcontratada será apresentado à COHAPAR que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza. 

Parágrafo Sétimo: A Subcontratada estará sujeita às exigências relativas a Encargos Sociais e Trabalhistas - EST e Segurança e Medicina do Trabalho.

Parágrafo Oitavo: A empresa subcontratada deverá apresentar o comprovante de recolhimento da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART no CREA/CAU, conforme condições estabelecidas para a empresa CONTRATADA.

Parágrafo Nono: A pequena empreitada de serviços prestados por terceiros, inclusive autônomos, dentro da obra, tais como: colocação de portas, vidros, esquadrias, pinturas, jardinagem, etc, não se caracteriza como subcontratação. Nestes casos, a CONTRATADA deverá informar previamente a necessidade à fiscalização da Contratante. 

Parágrafo Décimo: Tanto a empreiteira principal quanto a subcontratada poderão contratar serviços especializados mediante prévio conhecimento e aprovação por escrito da fiscalização, não caracterizando subcontratação. 

Parágrafo Décimo Primeiro: São serviços especializados todos aqueles que requeiram mão de obra com conhecimentos técnicos apurados e/ou equipamentos específicos para sua realização e que normalmente sejam executados por empresas constituídas especialmente para tais atividades, tais como consultoria geotécnica e de cálculos estruturais, fundações, como estacas Franki, serviços topográficos, etc. 

Parágrafo Décimo Segundo: No caso de ocorrência de serviços especializados e/ou pequenas empreitadas, o total de trabalhadores envolvidos nessa atividade não poderá exceder a 20% (vinte por cento) do total de trabalhadores/mês na obra, salvo se justificados perante a fiscalização; estando os mesmos sujeitos ao recolhimento dos Encargos Sociais e Trabalhistas, de acordo com a legislação vigente. 

Parágrafo Décimo Terceiro: A contratação de mão de obra por um período determinado, comprovada a necessidade, poderá ser realizada por contrato por obra certa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –CONDIÇÕES ESPECIAIS 
Correrão por conta da CONTRATADA, além dos materiais, equipamentos e insumos necessários à plena execução dos serviços contratados, todas as despesas patronais para com os empregados em serviço, obrigações essas de natureza trabalhista, fiscal, previdenciária e outras de caráter social (salários, férias, 13º salário, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, Previdência Social, aviso prévio, multa rescisória, adicional noturno, horas extras, domingos remunerados, treinamento, alimentação, locomoção etc.), os encargos inerentes ao seguro de acidentes do trabalho e indenização, responsabilidade civil, taxas sindicais e outras não relacionadas incidentes sobre os serviços, bem como a obrigação pelo recolhimento de todos os tributos (federais, estaduais e municipais) incidentes sobre os serviços objeto deste contrato. 

Paragrafo Primeiro: O nãocumprimento, ou o cumprimento irregular, de qualquer das obrigações deste contrato, implicará a imediata retenção do pagamento mensal devido à CONTRATADA, ficando a COHAPAR desdejá autorizada a quitar verbas de cunho salarial pendentes dos empregados de que trata o presente contrato, sem que caiba oposição de qualquer natureza por parte da CONTRATADA. 

Paragrafo Segundo: Comprovada irregularidade nos pagamentos ou nos recolhimentos de qualquer encargo social ou trabalhista, referente aos empregados que laboraram na execução deste Contrato, a CONTRATADA, por este instrumento, autoriza a COHAPAR a reter, dos pagamentos mensais que lhe forem devidos, todas as importâncias necessárias para cobrir as diferenças apuradas. 

Paragrafo Terceiro: Se, durante a vigência do presente contrato, a COHAPAR vier a ser acionada judicialmente por qualquer motivo decorrente dos serviços ora contratados, inclusive por débitos trabalhistas, a CONTRATADA expressamente autoriza, neste ato e por este instrumento, que sejam descontadas antecipadamente de créditos porventura existentes, as importâncias a seu critério suficientes para cobertura de eventual condenação, ficando retidas com a COHAPAR até o trânsito em julgado da ação trabalhista. 

Paragrafo Quarto: A CONTRATADA concorda e aceita que as disposições constantes do “caput” desta cláusula são de sua inteira responsabilidade, mesmo que venham a ser exigidos após a rescisão ou encerramento da vigência deste contrato, obrigando-se, neste ato e por este instrumento, a ressarcir à COHAPAR todos os valores que esta porventura venha a desembolsar a qualquer tempo, em razão do mesmo.

Paragrafo Quinto: Fica expressamente estabelecido que:
a) em caso de ações trabalhistas movidas pelos empregados contra a CONTRATADA, nas quais a COHAPAR venha a ser chamada para participar do polo passivo da ação, a CONTRATADA assumirá todos os ônus que venham a ser atribuídos à COHAPAR; 
b) nenhuma responsabilidade caberá à COHAPAR pela ocorrência de quaisquer eventos que possam afetar a integridade física dos empregados de que trata o presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMASEXTA – CONDIÇÕES GERAIS 
É vedado à CONTRATADA ceder ou transferir a terceiros as obrigações decorrentes deste instrumento. 

Paragrafo: Eventual tolerância por parte da COHAPAR à inobservância da CONTRATADA às obrigações legais ou convencionais não expressam renúncia a direitos, perdão ou novação das obrigações ora contratadas. 

Paragrafo Segundo: Para todos os fins do presente instrumento, a CONTRATADA considera-se empregadora autônoma, não existindo entre seus empregados e a COHAPAR vínculo empregatício ou outro de qualquer natureza. 

Paragrafo Terceiro: O presente contrato poderá ser aditado nas hipóteses previstas neste contrato e no RILC.

Paragrafo Quarto: Com exceção daqueles atos cuja Lei nº 13.303/16 ou o RILC impõe forma específica para sua intimação, a COHAPAR poderá promover a intimação da CONTRATADA por meio de comunicação direta por mensagem eletrônica (e-mail), por carta com aviso de recebimento, por edital ou por meio de publicação na Imprensa Oficial, a seu critério. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – SEGUROS E RESPONSABILIDADES
A CONTRATADA deverá apresentar minuta de Apólice de Seguro Risco de Engenharia (RE) e Responsabilidade Civil Profissional (RCP), em conformidade com as disposições do item 20 do Edital, durante o prazo de elaboração do Projeto Básico.
Parágrafo Primeiro: A emissão do Termo de Aceite do Projeto Básico está condicionada à apresentação da Apólice Definitiva, previamente aprovada pela COHAPAR. 
Parágrafo Segundo: Eventual atraso na apresentação da Apólice Definitiva caracterizará descumprimento contratual, podendo ensejar a aplicação das sanções previstas neste contrato.
Parágrafo Terceiro: Os seguros de Riscos de Engenharia (RE) e de Responsabilidade Civil Profissional (RCP) vigorarão durante o período de execução da obra, ficando sob a responsabilidade da CONTRATADA atualizar seu valor e vigência sempre que houver acréscimo contratual, bem como solicitar prorrogação de vigência da apólice se houver ampliação do prazo de execução da obra.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA deverá apresentar a Apólice atualizada no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da convocação pela COHAPAR.
Parágrafo Quinto: O Seguro de Responsabilidade Civil Profissional deverá ter vigência estendida por prazo complementar de 36 (trinta e seis meses).
Parágrafo Sexto: A CONTRATADA deverá manter válidas as apólices de seguros RE e RCP e apresentá-las junto com a medição o comprovante de adimplemento, sob pena de inexecução parcial do contrato.
Parágrafo Sétimo: A CONTRATADA reconhece que é responsável, em qualquer caso, por danos e prejuízos que, eventualmente, venham a sofrer a COHAPAR, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, em decorrência da execução das obras, correndo exclusivamente as suas expensas, as indenizações que tais danos ou prejuízos possam motivar. A responsabilidade da CONTRATADA é integral para a obra contratada, nos termos do Código Civil Brasileiro, não sendo a fiscalização da obra motivo de diminuição de sua responsabilidade.
Parágrafo Oitavo: A CONTRATADA, em decorrência do livre acesso que lhe foi facultado aos locais, declara conhecer perfeitamente a área e características do solo e subsolo onde serão executadas as obras, não podendo sob pretexto algum, alegar desconhecimento das mesmas, das condições de acesso e demais pormenores.
Parágrafo Nono: Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, as consequências de sua imprudência, imperícia ou negligência de seus empregados ou prepostos, notadamente:
a) imperfeição ou insegurança dos serviços;
b) falta de solidez nos trabalhos executados, mesmo os constatadas após seu término;
c) furto, perda, roubo, deterioração ou avaria de materiais ou equipamentos;
d) atos seus, de seus empregados ou prepostos, que tenham reflexos danosos na obra;
e) acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, empregados seus ou de terceiros, na obra ou em decorrência dela;
f) atrasos ocasionados a terceiros, em decorrência dos serviços.
Parágrafo Décimo: A CONTRATADA se obriga a manter constante e permanente vigilância sobre os serviços executados, mesmo aqueles ainda não aceitos em caráter provisório, bem como sobre os materiais e equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabilidade por qualquer perda ou dano que venha a sofrer.
Parágrafo Décimo Primeiro: A aceitação dos serviços não exonerará a CONTRATADA, nem seus técnicos, da responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução das obras e serviços, inclusive pelo prazo de 05 (cinco) anos que alude o Artigo 618 do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Pela prática de atos em desacordo com a legislação, com as disposições do RILC ou com disposições constantes deste Contrato, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e criminal, garantida a prévia defesa, sujeita-se a CONTRATADAà aplicação das seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa moratória, pelo atraso injustificado no cumprimento dos prazos previstos neste instrumento contratual;
c) multa compensatória pela inexecução total ou parcial das obrigações previstas neste Contrato; e
d) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a COHAPAR, por até 2 (dois) anos.

Parágrafo Primeiro: As sanções de advertência e de suspensão do direito de licitar e contratar com a COHAPAR por até dois anos poderão ser aplicadas juntamente com as sanções de multa moratória e/ou compensatória.

Parágrafo Segundo: São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras que configurem a violação de preceitos contratuais ou legais:
a) não celebrar o Contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
b) apresentar documentação falsa;
c) ensejar o retardamento da execução do Contrato;
d) falhar ou atrasar o cumprimento de obrigações contratualmente assumidas, independentemente de dolo ou culpa da Contratada;
e) comportar-se de modo inidôneo;
f) cometer fraude fiscal;
g) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar Contrato com a COHAPAR;
h) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação que lhe deu suporte ou no RILC;
i) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato;
j) comprovadamente ser reconhecido como agente econômico envolvido em caso de corrupção; e
k) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agentepúblico em razão da execução do Contrato.

Parágrafo Terceiro: A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado, ainda que configure a violação de preceito contratual ou legal, não seja suficiente para acarretar danos à COHAPAR, seus processos, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros. 

Parágrafo Quarto: A reincidência da sanção de advertência poderá ensejar a aplicação da penalidade de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a COHAPAR ou a aplicação de multa no valor de até 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, conforme decisão adotada no curso do respectivo processo administrativo sancionatório.

Parágrafo Quinto: A sanção de multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:
a) no caso de atraso culposo do Contratado, incidência de multa de mora entre 0,2% (dois décimos por cento) e 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia de atraso, sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do Contrato, conforme avaliação da COHAPAR, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato;
b) no caso de inexecução parcial, incidência de multa compensatória entre 5% (cinco por cento) e 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida ou do saldo remanescente do Contrato, a depender do inadimplemento, conforme avaliação da COHAPAR;
c) no caso de inexecução total, incidência de multa entre 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, conforme avaliação da COHAPAR.
d) No caso de aplicação de sanção de multa o valor relativo a penalidade a ser aplicada será considerado como parte controversa para efeito de liquidação do valor devido à Contratada, devendo ser retido enquanto não for concluído o processo administrativo para aplicação da sanção.
e) A parte incontroversa do valor devido em face do cumprimento do Contrato poderá ser paga de acordo com os prazos e condições fixados para tanto.

Parágrafo Sexto: Será aplicada a sanção de suspensão do direito de licitar e contratar com a COHAPAR, por prazo não superior a 2 (dois) anos, em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado, dano à COHAPAR, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a terceiros.
a) Conforme a extensão do dano ocorrido ou passível de ocorrência, a suspensão poderá ser branda (de 1 a 6 meses), média (de 7 a 12 meses), ou grave (de 13 a 24 meses).
b) O prazo da sanção a que se refere este item terá início a partir da sua publicação no Diário Oficial do Estado, que ocorrerá após o trânsito em julgado do processo administrativo sancionatório na esfera administrativa, estendendo-se os seus efeitos a todas as Unidades da COHAPAR.
c) Se a sanção de suspensão do direito de licitar e contratar com a COHAPAR for aplicada no curso da vigência do Contrato, a COHAPAR poderá, a seu critério, rescindi-lo.
d) A reincidência de prática punível com suspensão, ocorrida num período de até 2 (dois) anos a contar do término da primeira imputação, implicará agravamento da sanção a ser aplicada.

Parágrafo Sétimo: Estendem-se os efeitos da sanção de suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a COHAPAR às empresas ou aos profissionais que, em razão dos Contratos celebrados:
a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a COHAPAR em virtude de atos ilícitos praticados.

Parágrafo Oitavo: Da aplicação das penalidades previstas no Contrato, cabe recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, na forma disciplinada no RILC.

Parágrafo Nono: O presente Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no RILC, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Contrato. 

Parágrafo Décimo: A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a sua resolução, incidindo as consequências contratuais e as previstas na Lei nº 13.303/16 e no RILC, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa em processo administrativo.

Parágrafo Décimo Primeiro: A resolução do Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da COHAPAR nos casos enumerados no RILC, dispensado provimento judicial nesse sentido, com aplicação das sanções previstas no instrumento convocatório, neste Contrato e no RILC.

Parágrafo Décimo Segundo: Quando a resolução do Contrato ocorrer na forma do RILC, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

Parágrafo Décimo Terceiro: Declarada a rescisão, a Contratada terá direito ao pagamento dos materiais/equipamentos aceitos pela fiscalização da COHAPAR. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – EXTINÇÃO CONTRATUAL E PENALIDADES
O presente Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no Regulamento Interno de Licitações e Contratos - RILC e neste contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Contrato. 

[bookmark: _GoBack]Paragrafo Único: A contratada ficará sujeita, em caso de inadimplemento de suas obrigações, às penalidades previstas no Regulamento Interno de Licitações e Contratos - RILC, no edital de licitação e neste contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA– ALTERAÇÃO 
A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará válida se por acordo de ambas as partes CONTRATANTES, tomadas expressamente em Termo Aditivo ao Contrato, obedecidas as disposições da Lei nº 13.303/2016, do RILC, da Matriz de risco e deste Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– CASOS OMISSOS 
Os casos omissos neste Contrato serão resolvidos na forma estabelecida no Regulamento Interno de Licitações e Contratos – RILC, Lei nº 13.303/2016, na legislação, jurisprudência e doutrina aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMASEGUNDA– FORO 
Fica eleito o foro da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba-PR, com preferência sobre qualquer outro, para quaisquer questões oriundas deste contrato. 

E, por concordarem com o estabelecido neste instrumento, as partes, que se obrigam por si e sucessores, firmam o presente contrato em 2 (duas) vias de igual teor, na presença das duas testemunhas abaixo. 


Curitiba, XX de XXXX de 20XX.



ANEXO IV
MINUTA DA PROPOSTA COMERCIAL


À
Companhia de Habitação do Paraná

Ref. :LICITAÇÃOMDF Nº 35/2018


OBJETO:contratação de empresa para produção do Empreendimento Conjunto Habitacional JUNDIAÍ DO SUL I – 5ª ETAPA, Município de Jundiaí do Sul/PR, compreendendo a elaboração e desenvolvimento de projetos Básicos e Executivos, a execução da habitação e infraestrutura, utilizando-se de sistemas e/ou subsistemas construtivos objetos de norma brasileira ou inovadores que possuam validação de todos os aspectos relevantes ao comportamento em uso do produto através de sua avaliação junto ao Sistema Nacional de Avaliações Técnicas (SINAT), demonstrada mediante a apresentação do respectivo Documento de Avaliação técnica – DATec vigente, que resultem em 23 unidades habitacionais dotadas de padrões mínimos de habitabilidade, salubridade, segurança e desempenho, definidos pelas posturas municipais, normas técnicas brasileiras e conforme especificações constantes dos Documentos de Referência (ANEXO I).


O signatário da presente, em nome da empresa propõe o preço total final de R$ ______________ (________________________________________________), para a execução do objeto da presente Licitação.

Além do preço proposto, o signatário:

· Concorda que em caso de discrepância de valor entre a forma numérica e a forma por extenso do preço total final proposto será considerado pela Cohapar o valor por extenso.

· Declara que examinou e tem pleno conhecimento das condições do Edital e dos Anexos que o integram.

· Concorda com os prazos totais, parciais e marcos intermediários estabelecidos para entrega dos serviços e obras de acordo do ANEXO I - Documentos de Referência. 

· Está ciente de que o prazo de validade da proposta de preços é de 180 dias a contar da data determinada para a abertura da Licitação.

· Declara que obedecerá aos limites máximos para BDI de obras e projetos estabelecidos no ANEXO I - Documento de Referência.

· Compromete-sea apresentar, quando solicitado pela Comissão de Licitação, documentos que comprovem a exequibilidade da proposta, incluindo-se a composição de preços unitários do objeto da presente Licitação, no prazo máximo de 72 horas.

· Compromete-se a indicar a(s) norma(s) brasileira(s) prescritiva(s) no caso de utilização de sistemas e/ou subsistemas construtivos normatizados.

· Compromete-se, ainda, a utilizar, no caso de sistema construtivo inovador, somente aqueles avaliados junto ao Sistema Nacional de Avaliações Técnicas (SINAT), demonstrado mediante a apresentação do respectivo DATec - Documento de Avaliação Técnicaválido.


Indicamos a seguir o representante legal da empresa para o caso de assinatura de contrato com a COHAPAR.

	Representante Legal
	

	CPF
	‘

	Razão Social
	

	CNPJ
	

	Endereço
	

	Telefone
	

	e-mail
	




Local e Data:



_________________________________________
Assinatura:



ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA




À
Companhia de Habitação do Paraná

Ref. :LICITAÇÃO MDF Nº 35/2018


Declaro que a empresa __________________________________________, através do Sr. ___________________________________________________ , visitou o local dos serviços, efetuou as consultas julgadas necessárias, e declarou ter pleno conhecimento do edital, submissão às condições nele estabelecidas, conhecimento dos locais, e da natureza e do escopo dos serviços objeto desta Licitação, tendo ciência de todas as condições e eventuais dificuldades para sua execução. 


________________, ___ de ____________ de2020.



______________________________________
RAZÃO SOCIAL
Nome do Representante Legal e Assinatura



















ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP



À
Companhia de Habitação do Paraná	

Ref. :LICITAÇÃO MDF Nº 35/2018


Para fins do disposto no subitem 8.3 do Edital da LICITAÇÃO MDF Nº 35/2018, a empresa ________________, inscrita no CNPJ sob nº. _________, através de seu representante legal, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar e no Decreto nº 6.204, de 05.09.2007. 

DECLARA, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.

Por fim, DECLARA, que está ciente que a inverdade relativa às declarações ora prestadas sujeita a Declarante às penalidades legais, dentre elas a exclusão do certame licitatório.





____________________, _____ de _____________________ de2020.


___________________________________
RAZÃO SOCIAL
Nome do Representante Legal e Assinatura





ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO


À
Companhia de Habitação do Paraná

Ref. :LICITAÇÃO MDF Nº 35/2018


Declaro que a empresa ..........................................................,  inscrita  no  CNPJ  nº  ...............................,por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº .............................e do CPF nº......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital de Licitação supra indicado, sob penas da lei, não se enquadrar em nenhuma das situações de impedimento previstas na Lei nº 13.303/2016, no RILC e no Instrumento Convocatório da Licitação em questão, estando apta para participar de licitações e contratar com a COHAPAR.

Declaramos, sob as penas da lei e para fins de participação na LICITAÇÃO MDF Nº 35/2018, que:
· não existem fatos que impeçam a nossa participação nesta Licitação, conforme lei 13.303/2016; 
· em atendimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, que não temos em nossos quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
· em atendimento ao Decreto Estadual nº 6.252, de 22 de março de 2006, que atendemos os critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio ambiental, respeitando as normas de proteção ao meio ambiente.

____________________, _____ de _____________________ de2020.

___________________________________
RAZÃO SOCIAL
Nome do Representante Legal e Assinatura
[bookmark: _Hlk516519619][bookmark: _Hlk516519619]


ANEXO VIII
MODELO DE PROCURAÇÃO/AUTORIZAÇÃO PARA REPRESENTAR A LICITANTE



Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) .................. (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº ........, expedido pela  ........., inscrito CPF/MF sob nº .................., residente na Rua ............................., nº ..., em  ............, como nosso bastante procurador, a quem outorgamos poderes para praticar todos os atos relativos à LICITAÇÃO MDF Nº 35/2018, conferindo-lhe poderes para:

(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contrarrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame).

____________________, _____ de _____________________ de2020.


___________________________________
RAZÃO SOCIAL
Nome do Representante Legal e Assinatura 


OBS.: Este instrumento particular deve ser apresentado à Comissão de Licitação, acompanhado de cópia do ato de investidura do outorgante (ex. contrato social, ata de eleição de diretoria).









ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO DE FUTURA CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL



À
Companhia de Habitação do Paraná

Ref. :LICITAÇÃO MDF Nº 35/2018


A empresa ........................, declara para fins de participação na LICITAÇÃO MDF Nº 35/2018, que, em sendo declarada vencedora do certame, o profissional abaixo indicado será contratado para exercer as funções de responsável técnico pela obra e/ou projetos básico e executivo:


	Nome do Profissional
	CREA/CAU

	
	

	
	





____________
Assinatura e identificação do representante legal
....


Eu, .... declaro estar de pleno acordo com a contratação referida neste documento, e que executarei todos os serviços conforme estipulado no edital de LICITAÇÃO MDF Nº 35/2018.

Em ..../..../2020.



_____________.
Assinatura e identificação do profissional
Certame licitatório.








ANEXO X
EQUIPE TÉCNICA – DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE



À
Companhia de Habitação do Paraná

Ref. :LICITAÇÃO MDF Nº 35/2018



Prezados Senhores:

Relacionamos abaixo os profissionais integrantes da EQUIPE TÉCNICA a ser alocada aos serviços desta licitação, e declaramos a disponibilidade dos mesmos por ocasião da contratação, caso esta empresa seja declarada vencedora do certame:


	#
	RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S)

	01
	Obra:

	02
	Projetos:

	03
	

	
	

	

	#
	PROFISSIONAIS
	FUNÇÃO

	01
	
	

	02
	
	

	03
	
	

	04
	
	

	
	
	







____________________, _____ de _____________________ de 2020.


___________________________________
RAZÃO SOCIAL
Nome do Representante Legal e Assinatura
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1. OBJETO:

A empresa do ramo da construgdo civi, selecionada sera responsavel pela
producdo do Empreendimento Conjunto Habitacional JUNDIAT DO SUL | - 5*
ETAPA, Municipio de Jundiai do SulPR, compreendendo a elaboragdo e
desenvolvimento de projetos Basicos e Executivos, a execugdo da habiltagéo e
infraestrutura, utiizando-se de sistemas elou subsistemas construtivos objetos
de norma brasileira ouinovadores que possuam validagdo de todos os
aspectos relevantes ao comportamento em uso do produto através de sua
avaliagdo junto a0 Sistema Nacional de Avaliagdes Técnicas (SINAT),
demonstrada mediante a apresentago do respectivo Documento de Avaliagao
técnica ~ DATec vigente, que resultem em 23 unidades habitacionais dotadas
de padrGes minimos de habitabilidade, salubridade, seguranca e desempenho,
definidos pelas posturas municipais, normas técnicas brasikeiras e conforme
especificages constantes do Documento de Planjamento.

2. PROCEDIMENTO:
Licitagéo pelo Modo de Disputa Fechada na sua forma presencial ~ MDF

3. CRITERIO DE JULGAMENTO:

Menor Prego

4. REGIME DE EXECUGAO:

Contratagao Integrada conforme decisdo da Diretoria Executiva, Reunido da
Diretoria n° 58/2018 de 28/11/2018. NA Reunido de Diretoria n° 44/2019 foi
autorizado 4 continuidade do processo lcitatério para contratado de referida
obra.

Contratagao integrada, quando a obra ou o servigo de engenharia for de
natureza predominantemente intelectual e de inovagdo tecnologica do objeto
licitado ou puder ser executado com diferentes metodologias ou tecnologias de
‘dominio restrito procedimental no mercado.

5. PRAZO DE EXECUGAO:

5.1.0 prazo de execugao dos servicos é de 22 (vinte e dois) meses, contados
do_recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Servico, a qual serd
emitida em até 10 (dez) dias, contados da assinatura do contrato, excluindo-se
os dias em que por mofivo de forga maior, devidamente comprovado e aceito
pela COHAPAR, no Livio de Ocoméncia da Obra, houver intermupcéo de
trabalho na obra, podendo ser prorrogado na forma da lei e do Regulamento
Intemo de Licitagdes e Contratos das COHAPAR.
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5.2 A vencedora da lictagéo devera assinar o contrato até 03 (trés) dias iteis
ap6s a convocagdo emitida pela COHAPAR

6. PRAZO DE VIGENCIA

6.1. A vigéncia do contrato comesponde a0 prazo de execugdo dos servigos
acrescido de D4 (quatro) meses, podendo ser prorrogada na forma da lei e do
Regulamento Intemo de Licitagdes e Contratos das COHAPAR.

620 prazo de vigéncia do contrato correspondente aos 04 (quatro) meses
finais sera exclusivo para acertos, reparos e emiss3o de laudos.

7. PRECO MAXIMO:

7.0 prego maximo para a contratago dos servigos, compreendendo o
fomecimento_projetos e estudos, mao de obra, materiais, implantago do
canteiro e todos 0s equipamentos necessdrios para o inicio imediato dos
servigos sera mantido em sigilo até o final do processo lcitatério, nos termos do
art 34 da Lei n° 13.303/2016.

8. QUALIFICACAO TECNICA
3) Certiddo de Registro perante o Conselho Regional de Engenharia &
Agronomia (CREA) ou perante o Conselho de Arquitetura e Urbanismo
(CAUY.

« Da empresa Licitante;

« Dofs) Responsavel(is) Técnicols) que seja apresentado para

comprovagdo da Capacidade Técnica Profissional.

Nota: Em se tratando de empresa ndo registrada no CREAPR ou
CAUIPR devers apresentar o registro do CREAICAU do Estado de origem,

ficando a Licitante vencedora obrigada a apresentar o visto do CREAICAU
— PR antes da assinatura do contrato.

b, GAPACIDADE TECNICO-PROFISSIONAL DO RESPONSAVEL
TECNICO DA OBRA® Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido por
pessoa juridica de direito piblico ou privado, devidamente registrado na
entidade profissional competente, em que conste o NOME DO
PROFISSIONAL a ser designado Responsavel Técnico da Obra,
conforme Modelo Anexo, juntamente com sua respectiva Certiddo de
Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou Certido de Acervo Técnico
com Atestado (CAT-A) emitida pelo CAU, o qual comprove a experiéncia
do profissional na execucdolparticipagéo dos servicos que compdem as
parcelas de maior relevancia técnica e valor significativo da contratago.
As parcelas relevantes esto dispostas abaixo:
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QUADRO 01

LoTE SERVIGOS.
Realzago de, no minimo:
o 490,00 m* de obras de edifcagio em alvenaria ou de edficagio no
sistemalsubsistemalprocesso consirutv.

‘quialenteou supeior, desde que aprovade pela Adminiagde.

©) CAPACIDADE __ TECNICO __PROFISSIONAL _  DO(S)
RESPONSAVEL(IS) TECNICO(S) PELA ELABORAGAO DOS
PROJETOS: Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido por pessoas
juridicas de direito piblico ou privado em que conste o NOME DO(S)
PROFISSIONAL(IS) a ser designado Responsavel Técnico pela
elaboragao dos Projetos Basico e Executivo, conforme Modelo Anexo,
juntamente com sua respectiva Certiddo de Acervo Técnico (CAT) emitida
pelo CREA ou Certidso de Acervo Técnico com Atestado (CAT-A) emitida
pelo CAU, o qual comprove a experiéncia do profissional na execugéo dos
senvigos que compdem as parcelas de maior relevancia técnica e valor
significativo da contratagdo. As parcelas relevantes estdo dispostas
abaixo:

QUADRO 02
LoTe SERVICOS
Realzago de, no minimo:
o 01 Projeto Arquietinico para edificago em alvenaria ou edificagio no
sistemalsubsistemalprocesso Consiruvo;
0t Projeto de rbanizagiolCorjunto Habtacional.

0z profisionas indicados deverdo obrigatoriamente participar dos servigos
obeto deta Littagdo, admisndoe o subsniniio por oures de experiéncia
quialente ou supeior, desde que aprovade pela Adminiagde.

d) VINCULAGAO AO  QUADRO  TECNICO-PROFISSIONAL:
Comprovagio de que a Licitante possui no seu quadro os profissionais
indicados como responsaveis técnicos pela Obra e pelos Projetos Basico &
Execuivo, na data de apresentacio da proposta, mediante a
‘apresentagzo de um dos seguintes documentos:
« Carteira de Trabalho (CTPS), devendo ser apresentada apenas as
fohas de identiicacio em que consta a fotografia, a de
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qualfficagdo, a do itimo contrato de trabalho celebrado com a
empresa Licitante e a pagina seguinte em branco, e as fohas de
itimas anotagdes gerais e pagina seguinte em branco;

* Certidgo de Quitagéo de Pessoa Juridica junto a0 CREA ou a0
CAU, onde_conste o profissional como integrante do quadro de
RESPONSAVEL TECNICO;

+ Contrato Social ou equivalente, para o caso de socios;

 Contrato de Prestagéo de Servicos;

+ Contrato de Trabalho;

© Declaraggo de futura contratago, fimada pela EMPRESA
LICITANTE e pelo profissional indicado, conforme modelo anexo.

&) CAPACIDADE TECNICO OPERACIONAL: a comprovagao de aptiddo
para o desempenho da EMPRESA LICITANTE sera feita por meio de
Atestado(s) de Capacidade Técnica — emitido por pessoa juridica de
direito piiblico ou privado em nome da EMPRESA LICITANTE — relativo &
execugdo de obra ou senvico de engenharia, compativel em
caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da presente licitagdo,
comprovando experiéncia na execugdo dos senvicos que compem as
parcelas de maior relevancia ou valor significativo da contratag:
acompanhada da CAT do responsavel técnico do objeto do atestado. As
parcelas relevantes a segur indicadas:

QUADRO 03
o SeRVICoS
Reaizagho de, no minme:
inico + 490,00 m° ce okras de edifcagio em aenaria ou de edifcaséo o
Stemalsubsitemaproceseo consrue

 Obs.1: Entende-se por edificago toda obra de construdo civi que.
tiver a finalidade e abrigar atwidades_humanas, podendo ser
habitacional, cutural, de servicos, industial, entre outros, contendo
necessanamente instalagdes eléticas e hidrauiicas, akém  de
pavimento e cobertura. Para o computo das quantidades, ndo serio
‘considerados 0s senvigos de ampliagao, alterago ou conservagao de
imovel

+ Obs2 As quantidades da tabela acma comespondem a
‘aproyimadamente 50% dos senvigos a executar

« Obs3: Nio se admitem atestados de fiscalizago, supenvisio ou
‘coordenagdo da execudo de obrasiservigos.
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f) EQUIPE TECNICA MINIMA: Relagio nominal dos profissionais
integrantes da equipe técnica a ser alocada aos servigos objeto desta
lictago, conforme abaixo, de acordo com modelo do ANEXO do edital.

Lote PROFISSIONAL
01 —Engerheiro Gl lou Arquieto
[01 —Técnico em Teraplasagem ¢ Paamentasio ou Eacaregado de Canpo

Nota: Alim dos prafisionai com atribuigdes legac reconhecidas pelo CREA-PR na
rea cil, o Liitonte deverd atentar para o necesidade de conmatagdo de um
Engeneivo de Seguansa do Trabalho dou Técnico caco a Empresa ¢ anquade as
‘eigencia lgate.

o

9 Declaragéio de que visitou o local das obras, obtendo ela mesma e sob
sua responsabilidade todas as informagdes julgadas necessarias, e que
tomou conhecimento das condicdes locais para cumprimento das
obrigages objeto desta licitag o, conforme modelo do ANEXO V do edital
* A empresa lictante, a seu critéio, poderd decinar da visita, sendo
obrigatdrio, neste caso, apresentar em Substiuicdo ao atestado de
vista, DECLARACAO FORMAL assinada pelo Seu representante
legal, sob as penalidades da Iei, que tem pleno conhecmento das
‘condigges e peculiaridades inerentes 4 natureza dos trabalhos e sobre
o local dos sevigos, assumindo total RESPONSABILIDADE por esta
decaragdo, ficando impedida, 1o futuro, de pleitear por forga do
conhecimento declarado, quaisquer  aiteragoes ~ contratuais, de

natureza técnica elou financeira

9. PROPOSTA COMERCIAL: A proposta deverd obedecer ao modelo do
Anexo XX,

10.CONDICOES DE PAGAMENTO:
10.1. A CONTRATADA declara-se ciente e de acordo que o pagamento serd
efetuado mediante a apresentagao dos seguintes documentos:
) Medigdo;
b) Nota FiscalFFatura de Prestagéo de Servicos, com indicagdo dos dados
para depdsito (n° do Banco, n° da Agéncia, n° da conta-corrente);
©) Demonstrativo de Dados Referente ao FGTS, relativo ao més
imediatamente anterior a0 de execugao dos servigos;

d) Copia da Guia de Previdéncia Social - GRPS relativa a0 més
imediatamente anterior a0 de execugdo do servico, de conformidade
com o "Demonstrativo de Dados Referente ao FGTS" do mesmo més;

&) Cdpia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informades da Previdéncia
‘Social - GFIP relativa a0 més anterior ao de execugdo dos servicos;
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f) Copia da Guia de Recolhimento do PIS (Programa de Integragdo
‘Social), referente a0 més anterior de execugdo do servigo.

10.2. Os documentos de que trata o item 10.1. deverdo ser apresentados até o
5° (quinto) dia do més seguinte a0 da prestago dos servicos. Estando
devidamente atestada e aprovada, efetuadas as respectivas glosas e
dedugdes, se houverem, o pagamento serd efetuado em até 30 (trnta) dias da
data da apresentagdo

10.3. A falta de quitagdo, quando for o caso, elou apresentagdo de qualquer um
dos documentos acima especificados implica a suspenséo do pagamento, até a
efetiva regularizagao da pendéncia.

10.4. A relagéo de documentos prevista no item 10.1. ndo é exaustiva, ou seja,
ndo impede a COHAPAR exigir a apresentagdo de outros comprovantes de
quitagao de obrigabes trabalhistas e sociais devidas aos empregados
alocados na execugdo do objeto, aplicando-se, nesse caso, a suspensio do
pagamento, até a efetiva regularizado da pendéncia, caso identificada a falta
de quitagdo elou apresentago de qualquer um dos documentos exigidos.

10.5. A CONTRATADA declara que o valor contratado abrange todas as suas
despesas diretas ou indiretas, necessrias 4 plena execugdo do objeto do
presente contrato, entre elas: administrativas, trabalhistas, encargos sociais,
fiscais, taxa de financeiras, lucro, mao-de-obra, seguros conra acidentes
pessoais e materiais, multas de transito, taxas sindicais, alimentagdo,
materiais, equipamentos e outras ndo relacionadas, incidentes sobre 0s
sevigos.

106 As medides mensais serdo feitas pela fiscalizacdo da
CONTRATANTE, __devidamente ~acompanhadas por um  representante
designado pela CONTRATADA, baseadas nas avaliagoes dos servicos
realmente realizados.

10.7. Os nomes dos profissionais que efetivamente atuam na obra como
representantes da CONTRATADA deverdo constar nas_medicdes
mensais com a finalidade de registrar os periodos de atuacao de cada
um deles Os representantes efetivamente credenciados pela
CONTRATADA sdo aqueles explicitados na Declarado ~ de
Responsabilidade Técnica apresentada na licitado.

10.8. 0 controle fisico do andamento dos servicos sera efetuado por meio

dos prazos de execugdo e marcos intermediarios indicados para cada
Unidade Construtiva elou fase executiva de acordo com o previsto no

10.9. A medigdo serd realizada em prazo tal, que permita a elaborago do
processo de medigdo e faturamento para protocolo no 1° (primeiro) dia
itil do més subsequente ao da execugdo dos servicos que estdo sendo
medidos.
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11.GESTAO E FISCALIZACAO:

11.1. A gestio e fiscalizagéo do contrato serdo realizadas pelos empregados

abaixo indicados:
GESTORDE
SESTORD Marcela Gongalves de Souza (o confimar)
seDEe
ERAP
FISCALDE
et Rodigo Lol Vieia (o confimar)
GESTORDE
e Tadeu Gouart Filho
FISCAL DE OBRAS ‘Céndido Roberto Filr Femandes

Curitiba, 20 de fevereiro de 2020.

Theodozio Stachera jr
Eng® Civi
DECO

Ademir Bier
Diretor DIOB
Diretoria de Obras.
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ETAPA PROJETO BASICO
ANTEPROJETO / DOCUMENTO TECNICO

OBJETO:

A empresa do ramo da construgdo cvil selecionada serd responsével pela.
produco do empreendimento Jundiai do Sul~ Gonjunto Habitacional Jundiai do Sul
I~ 5° Etapa compreendendo a elaboracdo e desenvolvimento de projetos Basico &
Executivo, a execucdo de habitagao  infraestrutura, utilzando-se de sistemas elou
subsistemas construtivos objetos de norma brasikeira ou inovadores que possuam
validagao de todos os aspectos relevantes ao comportamento em uso do prodito
através de sua avaliagdo junto ao Sistema Nacional de Avaliagdes Técnicas
(SINAT), demonstrada mediante a apresentago do respectivo Documento de
Avaliagao Técnica — DATec vigente, que resultem em 23 unidades habitacionais
dotadas de padioes minimos de habitabiidade, salubridade, seguranca e
desempenho, definidos pelas posturas municipais, normas técnicas brasileiras &
conforme especificacdes constantes do Documento de Planejamerto.

2. ANTEPROJETO:

21, Todos os elementos de contomo necessérios e fundamentais &
elaboracéo do projeto basico pela contratada_correspondente a0 sistema_ou
subsistemas construtivos propostos, esto apresentados nos documentos técnicos
abaixo.

22 Anteprojeto

a  Matriculas n’s 13.689 a 13711 referente aos lotes das quadras
A, quadra 09 e quadra 10, em nome da Gohapar;

b, Levantamento Planialimétrico e respectiva ART n 20162294591
do profissional José Sinval de Mello;

. Relatério de Sondagem, Percolagdo e respectiva ART n°
20141571723 do profissional Geraldo Gomes Medeiros;

d.Carta de Viabildade da Sanepar DI 237/2019 de viabiidade
‘econbmico-financeira para implantagao das redes de distribuigo de agua;

e Cata DI 3102019 de promogacdo do prazo da Carta de
Viabiidade da Sanepar;

. Cata de Viabiidade da Gopel 01.20198614740303 para
implantagéo da rede de energia e entradas de servigos, emitidas em
cartas separadas.

9. Licenca Ambiental Simpificada n® 2233 emitida pelo Instiuto
Ambiental do Parana em nome do Municipio;




image11.png
h.

ficio de Gomprometimento né 273/2017 da Prefeitura Municipal

referente & execugao de servigos de infraestrutura externa;

Oficio de Comprometimento né 325/2016 da Prefeitura Municipal,

referente a execugao da rede extema de 4gua, conforme previsto na carta
viabiidade da Sanepar DI 237/2019, que substituiu a viabilidade DI
073/2016;

I

Oficio n? 323/2018 da Prefeitra Municipal, autorizando a

interligagao da rede de drenagem/galeria de 4guas pluviais na rede
existente;

k.
[

Projeto de Urbanizagao-Implantagao/Situacao/lntervencao-R06;
Memorial Descritivo de Infrastrutura-R02;

Anteprojeto de Patamarizagéo/Cotas-R00;

Anteprojeto de Drenagem-RO0;

Anteprojeto de Pavimentagao-R00;

Memorial Descritivo ~ Especificagdes das Habitagdes-R00;
Anteprojeto Arquitetdnico MBP 43~ Rog;

Anteprojeto Arquitetdnico MBP 43 REB — R0g;

Anteprojeto Arquitetdnico MBP 47 PD;

23, Nao serdo fomecidos arquivos em formato editavel (WG ou similar)
para a contratada referentes aos anteprojetos.

3. ESPECIFICACOES E PROJETOS:

31, A contratada ficard responsével pela elaboragao dos projetos, Bsicos
& Executivos, dos padroes habitacionais, adequados aos sistemas e subsistemas
construtivos por ela propostos, compreendendo projetos:

Arquitetonico;
Estrutural;
Elétrico;
Hidrossanitério;

Estrutural de Cobertura;




image12.png
1. Outros necessdrios & identificagdo de todos seus elementos
consitutivos com clareza.

32. A contratada tambén ficara responsével pela elaboraco dos projetos,
Basicos e Executivos, relativos aos servicos de infraestrutura intemos & poiigonal do
‘empreendimento, compreendendo os seguintes projetos:

2 Implantacéo das unidades habitacionais;
b Patamarizacéo/Cotas (ferraplenagem);
©  Drenagem pluvial;

o Pavimentagao;

e Arborizagdo;

1. Redes de Agua e Esgoto (quando nao for responsabilidade da
concessionarial;

g Rede de distibuicdo de Energia Eldtiica (quando nao for
responsabilidade da concessionaria);

h. Outros necessérios & identiicaao de todos seus elementos.
consitutivos com clareza.

33.  Todos os Projetos deverdo atender s diretrizes estabelecidas pela
'GOHAPAR nos documentos elencados no item 2.2 acima e, ser acompanhados dos
respectivos Registro de Responsabilidade Técnica — RRT elou Anotacdo de
Responsabilidade Técnica ~ ART.

34, Além dos projetos citados nos tens 3.1 e 3.2 a contratada deverd
‘apresentar 0s respectivos memoriais descritivos/especificacoes da habitagao e de
infraestrutura acompanhados da declaragéo conforme Modelo A, orcamentos &
demais documentos.

35, Sers de responsabiidade da contratada a elaboracdo de Manual de
Uso, Operagao e Manutenco das unidades habitacionais conforme indicages da
NER 15575 a ser entregue & Cohapar 2o final da obra, em 01 via fisica por
habitagao, acrescido de 02 unidades, & também em formato digital extenséo PDF ou
DOC & GOHAPAR.

36 Nos projetos relativos aos servios de infraestrutura do
‘empreendimento deverao ser representados graficamente:
2 Quando no houver acesso com pavimentagao definitiva,
trecho que liga o empreendimento & via pavimentada mais proxima,
prevendo no minimo pavimentagao primér

Ligagdo da_drenagem do empreendimento até a_rede
nte/destinagao final acompanhada de autorizacéo da Prefeitura
ipal local e, quando necessrio, do IAP.
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37. O empreendimento deverd ser dotado de reds distribuidora de agua,
cujo projeto serd fomecido pela Sanepar — Gompanhia de Saneamento do Parana,
‘nos municipios onde esta deter o contrato de concesso vigente.

38. O esgotamento sanitério sera realzado através de rede coletora de
esgoto, conforme critérios da concessionaria. Quando nao houver vi
rede coletora de esgoto, devero ser consideradas as
‘ambiental e do relatério de percolagao para definigao instalagao de fossas sépticas &
‘sumidourosfitro anaerébio nas unidades habitacionais;

39, Devera ser apresentado pela contratada em seus projetos croqui de
iséo de ampliagéo considerando espagos suficientes para execugdo de mais um
Guarto & mels um bannelro nes unidades Rabitacionas;

310, Deverdo ser verificadas as responsabilidades pela elaboragzo de cada
documento e execugdo de cada sewico na Tabela de Identiicacao de
Responsabilidades ~ Modelo E.

3.11. Deverd ser previsto pela contratada em seus orgamentos a taxa de
ligagao das unidades habitacionais  rede distribuidora de 4gua;

312, A planiha de precos devera conter os valores referentes aos projetos
Basico e Executivo.

313, Se o sistemas e subsistemas propostos pela contratada resultarem
em acréscimos das medidas exteras em relagéo 2os anteprojetos dos padroes
habitagionais estabelecidos pela GOHAPAR, o licitante vencedor deverd apresentar
novo Projeto de Implantacdo das unidades respeitando_afastamentos e recuos
previstos na legislagao, acompanhado da respectiva ART/RRT e da Declaragao
referente a0 Projeto de Implantagao conforme Modelo D.

314, Os projetos e documentos referentes 2o Projeto Bsico elaborados
pela contratada a que se referem os itens 3.1, 3.2 e 3.4 acima deverdo ser aprovados
junto a0s 6rgaos piblicos quando cabivel, assinados pelo responsével técnico e,
protocolados na sede da COHAPAR, & Avenida Marechal Humberto de Alencar
Gastelo Branco, 800, Cristo Rei, Guritiba ~ Parana, em 04 vias dos documentos
istados abaixo:

a  Cara enderecada a SUPJ - Superintendéncia de Projetos,
‘contendo todas as alteractes do sistemalsubsistema/processo construtivo
proposto em relago aos Anteprojetos Gitados no ftem 2 acima;

b Indicago da noma brasieira presciiva ou apresentagao do
respectivo DATec - Documento de Avaliagao Técnica vigente, quando for
ocaso;

. Todos os projetos citados nos itens 3.1 e 3.2;

o Memoriais Descritvos/Especificacdes da habitagao e de
infraestrutur;

e ARTselouRRTS;
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f. Declaragdes conforme modelos A, B, D e E;
g Cronogramas;
h. Gomposigao de BDI~ Habitagao e Infraestrutura;

i Gomposigao de Encargos Sociai

J Tabelade Medicdo e Faturamento;
k  Oramentos;
L Planiha de Levantamento de sewvicos (PLS);
315 Juntamente com a documentacdo técnica ctada deverd ser

encaminhado CD_contendo_os_arquivos com os_projetos e_documentos
mencionados, sendo:

a  Projetos em arquivo de extenséo DWG 2016;

b, Memoriais Descritivos/Especificagoes da habitacdo e de
infrastrutura em extensao DOG;

. ART' elou RRT's em extenséo PDF;
d. Declaragdes conforme modelos A, B, D & E em extensdo PDF;
e Gronogramas em extenséo XLS;
. GComposigao de BDI - Habitagao e Infraestrutura em extensao XLS:
9. Composigao de Encargos Sociais" em extensao XLS;
h. Tabela de Medicao e Faturamento em extenséo XLS;
i Oramentos em extenséo XLS;
i Planiha de Levantamento de Servigos (PLS) em extensao XLS;
3.15.1 O GD deve ser envolido em embalagem adequada, devidamente
identiicada com o nimero do certame, razéo socal, endereco, telefone &
CNPJ, acompanhado da Declaragao Referente aos Arquivos Digitais do
Projeto Basico~ Modelo B.
3.16. A contratada deverd realizar ao menos 01 entrega preliminar de

projetos e documentos referentes ao Projeto Basico, em até 40 dias do inicio do
prazo de execugao do objeto do contrato, antes da aprovacdo dos projetos nos

5
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érgaos piblicos, para verificagéo pela COHAPAR, em até 20 dias, quanto a0
atendimento das diretrizes contidas nos documentos referidos no ftem 2.

317. A COHAPAR poderd solictar novas entregas preliminares elou
documentagdo complementar se assim julgar necessério, para sua verificaao.
Neste caso, sera emitido documento relacionando os itens a serem esclarecidos,
que devera ter todos 0s seus apontamentos elucidados elou justficados pela
contratada.

3.18. A entrega final dos documentos relacionados nos itens 3.14 & 3.15 acima.
deverd ocorrer o prazo de até 04 meses contados a partir da data de recebimento
da Ordem de Servico pela contratada.

3.19. A GOHAPAR fard a verificagdo quanto a0 atendimento das diretrizes
contidas nos documentos referidos no item 2 e, se condizente, emitra o Termo de
Acsite de Projeto Basico.

320 Gaso os documentos ndo atendam as diretizes da COHAPAR,
poderdo ser aplicadas penalidades previstas no RILG.

321, Os documentos técnicos referentes 2o Projeto Executivo deverao ser
elaborados pela contratada apos a emissao do Termo de Aceite de Projeto Bésico, &
detalhard, todos os elementos necessérios & realizagao da obra.

322, Os projetos e documentos referentes ao Projeto Executivo elaborados
pela contratada a que se referem os itens 3.1, 3.2 & 3.4 acima deverdo ser assinados
& protocolados na sede da GOHAPAR, & Avenida Marechal Humberto de Alencar
Gastelo Branco, 800, Gristo Rei, Curitba — Parand, Parand, em 04 vias dos
documentos listados abaixo:

a  Garta enderecada & SUPJ — Superintendéncia de Projetos,
contendo todo o detalhamento em relagao ao Projeto Basico apresentado;

b Indicago da noma brasieira prescitiva ou apresentagao do
respectivo DATec - Documento de Avaliagdo Técnica vigente, quando for
ocaso;

. Todos os projetos citados nos itens 3.1 e 3.2;

d. Memoriais Descrifvos/Especiicagdes  da  habitagdo &
Infraestrutura;

e ARTselouRRTSs;

T, Declaragdes conforme modelos A, G, D e E;

9. Gronogramas;

h. Gomposigao de BDI - Habitagao e Infraestrutura;

i Gomposigao de Encargos Sociais';
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j. Tabelade Medicdo e Faturamento;
k  Oramentos;
I Planiha de Levantamento de Servios (PLS);

323, Juntamente com a documentacdo técnica citada deverd ser
encaminhado CD_contendo _os_arquivos com os projetos e documentos
‘mencionados, sendo:

2 Projetos em arquivo de extensao DWG 2016;

b Memorias Descrivos/Especiicagoes da habitagao e de
infrastrutura em extensao DOC;

© ART'elouRRT's em extensdo PDF;

o Declaragoes conforme modelos A, G, D e E em extensao PDF;

& Gronogramas em extensao XLS;

. GComposigao de BDI - Habitagao e Infraestrutura em extensao XLS:

o Composicao de Encargos Sociais® em extensao XLS;

h. Tabela de Medicao e Faturamento em extenszo XLS;

L Orcamentos em extensao XLS;

| Planiha de Levantamento de Servigos (PLS) em extensao XLS;

3.23.1. O CD deve ser envolvido em embalagem adequada, devidamente

identiicada com o niimero do certame, razao social, enderaco, telefone @ CNPJ,
‘acompanhado da Declaragao Referente 20s Arquivos Digitas do Projeto Executivo—
Mme;nz% A contratada devera realizar a0 menos 01 entrega preliminar de
projetos e documentos referentes ao Projeto Executivo, para verficagao pela

COHAPAR, em até 20 dias, quanto a0 atendimento das diretrizes contidas nos
‘documentos referidos no item 2.

325 A COHAPAR poderd solictar novas entregas preliminares elou
documentagdo complementar se assim julgar necessério, para verificacao. Neste
caso, serd emitido documento relacionando os itens a serem esclarecidos, que
devera ter todos 0s seus apontamentos elucidados efou justificados pela contratada.

3.26. A entrega final dos documentos relacionados nos itens 3.22 e 3.23 acima
devera ocorrer no prazo de até 06 meses contados a partir da data de recebimento
da Ordem de Servico pela contratada.
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327. A COHAPAR fara a veficagdo quanto 2o atendimento dos elementos
necessérios e suficientes & execucao da obra, de acordo com as normas técnicas
pertinentes e, se condizente, emitird o Termo de Acsite de Projeto Executivo.

328, A contratada fica ciente de que o tempo necessério para a Gohapar
realizar as verificagdes de projetos bésicos e executivos, citados nos itens 3.16
324 acima, deverdo ser previstos pela contratada em seu cronograma de trabalho,
respeitando os prazos totais das fases, respectivamente de 04 02 meses, e nao
‘poderdo ser motivo de solicitagao de aditivo de prazo.

3.29. O pagamento do valor referente 4 elaboragao do Projeto Basico dar-se-
& em uma tnica parcela apos a emisséo do Termo de Acsite de Projeto Basico.

330. O pagamento do valor referente  elaboragao do Projeto Executivo dar-

se-d em uma Gnica parcela apés a emissao de Termo de Acsite de Projeto
Executivo.

331, Os Marcos Intermediérios referentes aos Projetos Basicos e Executivos
foram representados graficamente no quadro abaixo:

. . PROJETO

i PROJETO BASICO gg EXECUTIVO |
¥ owsmocmonnms 0

& e i

o N gi
e ors [

18 RECNDRS 00 DOCUNETAAD 5
§mEmEREE

w -

= +

MARCOS INTERMEDIARIOS - PROJETOS BASICO E EXECUTIVO

SEHESCALA

332. O responsével técnico da contratada deverd demonstrar capacidade
técnico-profissional para realizacéo dos servigos de elaborago dos Projetos Basico
& Executivo apresentando comprovagao de execugao de, no minimo:

a0t Projeto Arquitetbnico para edificacio em alvenaria ou
edificagao no sistemalsubsistemalprocesso construtivo e;

b. 01 Projeto de Urbanizagao/onjunto Habitacional.
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MODELOA
MEMORIAL DESCRITIVO
ANEXO |
Declaragdes — Exigéncias ABNT NBR 15.575

IDENTIFICACAO:
Contratada

Empreendimento ...
Endefego o
Gidade .

A Contatada ..

,,,,, regi

Vem pelo presente pactuar e declarar 0 quanto segue:

1 Sobre o conhecimento da ABNT NBR 15575:2013 — Edificacdes
Habitacionais ~ Desempenho:

1.1. Gonhecimento da_normalizagdo técnica da ABNT, NBR 155752013 —
Edificagoes Habitacionais ~ Desempenho (Norma de Desempenho), no que se
apiica a0 atendimento dos requisitos e ciitérios estabelecidos, assumindo a
responsabilidade pelo cumprimento de suas exigéncias e recomendagoes.

12. Os requisitos de desempenho que serdo atendidos e que traduzem as
necessidades do usudrio, constituem-se por Desempenho  Estrutural,
Seguranca ao Fogo_ (contra-incéndio), Seguranga no Uso e Operacéo,
Estanqueidade, Durabiidade e Manutenibiidad, Desempenho Térmico,
Desempenho Actstico, Desempenho Luminico, Saide, Higiene e Qualidade do
Ar, Funcionalidade e’ Acessibiidade, Conforto Tatil e Antropodinamico e
Adequagao Ambiental, mencionados em cada uma das 6 partes da Norma, a
saber.

- Parte 1 - Requisitos Gerais;
Parte 2 - Requisitos para Sistemas Estruturais;

Parte 3 - Sistema de Pisos;

Parte 4 - Sistemas de Vedagdes Intemas e Externas;

Parte 5 - Sistemas de Goberturas;

Parte 6 - Sistemas Hidrossanitérios.
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42,

Sobre as especificaces e projetos:
Foram consideradas as adequaces de especificagdes e projetos, necessdrias
20 atendimento da NBR 15575 e normas prescritivas complementares, bem
como & boa técnica de obra.

Sobre o atendimento dos requisitos de desempenho térmico e acustico:
Foram considerados, na concepgao dos projetos da edificacao, os requisitos
minimos de desempenho témico e acistico das paredes e lajes, conforme
NER 15.575.

Sobre 0s prazos de vida il e garanti
Atender plenamente em toda sua extensao e abrangéncia os prazos de vida it
estabelecidos na NBR 15.575:2013 e os prazos de garantia estabelecidos na
NER 155752013 e considerados para contratagdo com a GAIXA,
considerando-se as especificidades de cada um desses prazos e o
atendimento por parte do adquirente! usuério de todas as suas obrigagdes,
também previstas na mesma norma.

Os prazos de garantia dos sistemas da edificagdo, conforme Anexo D — Tabela
D.1 da NBR 15575 — parte 1, seréo informados no Manual do Usudrio a ser
entregue a0 contratante na entrega da obra, sendo um para cada unidade
habitacional e mais um para a contratante.

‘Sobre obras de adequagdo pos ocupagio:
Responsabiidade pelas adequagdes necessérias para que s atinja o
desempenho minimo estabelecido na NBR 15575 — Edificagdes Desempenho,
caso 0s requisitos de desempenho esperados ndo tenham sido atingidos
quando da obra concluida e em caso de reclamagao ou contestagdo por parte
do usurio, desde que dentro dos limites da legislagdo civil e dos prazos de
garantia contratados.

R de.

‘Gontratada ~ assinatura com identificagéo

10
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MODELO B

DECLARAGAO REFERENTE AOS ARQUIVOS DIGITAIS DO
PROJETO BASICO

Dedlaro para os devidos fins que os arquives digitas, ora encaminhados e referentes 20
Edital n°(2018, representam fielmente os documentos fisicos encaminhados para
verficagso das diretrizes estabelecidas pela Companhia de Habitagdo do Parans — COHAPAR,
para  fins  execucio  de  empreendmento  habiaconal  de inferesse
social .

de, de

11
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MODELO C

DECLARAGAO REFERENTE AOS ARQUIVOS DIGITAIS DO
PROJETO EXECUTIVO

Dedlaro para os devidos fins que os arquives digitas, ora encaminhados e referentes 20
Edital n°(2018, representam fielmente os documentos fisicos encaminhados para
verificacso da conformidade do Projeto Execuivo do empreendimento habitacional de
interesse social .

de, de

12
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MODELO D

DECLARAGAO REFERENTE AO PROJETO DE IMPLANTAGAO

Declaro para os devidos fins cue o Projeto de Implantacio apresentado respeita os
afastamentos e recucs estabelecidos pelo Municipio e fol elzborado sem alterar o Projero de
Loteamento fomecido pela Companhia de Habitagso do Parans — COHAPAR em arquivo
dgial  referente 30 Edtsl  reg2018,  empreendimento  habitacional

de, de

13
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MODELO E

‘TABELA DE IDENTIFICAGAO DE RESPONSABILIDADES

SERVICO RESPONSABILIDADE| ~ OBSERVACOES
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Rodrigo Lolli Vieira
DEAE - Departamento de Projetos de Arquitetura & Engenharia

Rodrigo Felipe Rocha
SUPJ - Superintendéncia de Projetos

Luis Antonio Werlang

15
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4. ORCAMENTO
44, Do orgamento de referéncia:

4.1 Consideramos para o calculo do valor esti

ado do objeto:

A partir de custos unitérios de insumos ou servigos menores ou
iguais & mediana de seus comespondentes nos Sistemas de Precos
Referenciais (SINAPI, DER, SICRO);

b Gom base em valores de mercado, através de cotagdes de
materiais e servigos, ou em valores pagos pela administracéo piblica em
sewvigos e obras similares;

412 Quando da falta de dados adequados 2os servios propostos nas
tabelas de referéncia, foram elaboradas composicdes de precos unitarios pelo setor
responsével.

443 Foi adotado BDI ~ Bonificago e Despesas Indiretas ~ compativel com
os intervalos admissiveis propostos no Acordao .+ 2.622/2013.

414 Foram utilzados os percentuais de encargos sociais disponiveis na
tabela SINAPI — Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e indices da Gonstrugao
Givil, com desoneragao:

WENSALISTA| 50,67%
HORISTA 88,33%

42 Da Responsabiidade da Contratada:

421 Quando da entrega do projeto bésico, 0 liitante devera anexar &
planilha de precos sintética, cronograma fisico, composigao do BDI, composigao dos
encargos sociais e tabela de medicao e faturamento, devidamente preenchidos
conforme o modelo disponibilizado pela COHAPAR;

422 Planilha de Pregos Sintética:

4221 Nos valores propostos estaréo inclusos todos 0s custos operacionais,
encargos previdenciarios, trabalhistas, tibutarios, comerciais e quaisquer outros que
idam direta ou indiretamente na execugao do objeto.

4222 Na composigao dos precos unitérios a Licitante devera apresentar
discriminadamente as parcelas relativas  mao de obra, materiais, equipamentos &
sewvigos.

4223 Todos os dados informados pela Licitante em sua Planiha deverdo
refletr com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

4224 Todos 0s pregos apresentados devem contemplar 02 (duas) casas
decimais, devendo a proponente desprezar as demais casas resultantes de dizimas.
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423 Cronograma fisico, em conformidade com os marcos intermedidrios
solicitados pela COHAPAR, conforme contido no Modelo F.

424 Gomposicao do BDI, detalhando todos os seus componentes, de forma,
percentual, conforme Modelo contido no Modelo G e Modelo H

4241 Os custos relativos & administragdo local, canteiro de obras e
mobilizagéo e desmobilzagao, bem como quaisquer outros itens que possam ser
‘apropriados como custo direto da obra, néo poderdo ser incluidos na composico
do BDI, devendo ser contemplados na planilha orcamentaria como custo
direto.

4242 Devem ser observados 0s parametros para taxa de BDI estabelecidos
o Acérdao n ¢ 2.622/2013 do TCU.

4243 As taxas de BDI que estiverem fora dos limites abaixo devem ser
justificades:

4244 Para propostas COM DESONERACAO da folha de pagamento:

TIMITE MINIMO | LIMITE MAXING
FABITACAO 2637% 31.26%
INFRAESTRUTURA 25,50% 30,45%

4245 Para propostas SEM DESONERACAO da folha de pagamento:

CIMITE MINIMO | LIMITE MAXINO
HABITACAO 2034% 25.00%
INFRAESTRUTURA 19,60% 24,23%

4246 Adotar percentual de ISS compativel com a legislagao tributdria do(s)
municipios(s) onde serdo prestados os servios previstos, observando a forma de
definicéo da base de calculo e, sobre esta, a respectiva aliquota do ISS.

4247 As aliquotas de tributos cotadas pela_Licitante ndo podem ser
superiores aos limites estabelecidos na legislagao tributaria.

4248 Os tributos considerados de natureza direta e personalissima, como o
Imposto de Renda de Pessoa Juridica - IRPJ e a Contribuigao Sobre o Lucro Liquido
- CSLL, nao deverao ser incluidos no BDI, nos termos do art. 9%, Il do Decreto 7.983,
de 2013,

4249 Licitantes sujeitas ao regime de tributacéo de incidéncia ndo-cumulativa,
de PIS & GOFINS devem apresentar demonstrativo de apuragéo de contribuigdes
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sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de
BDI correspondem & média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito
de compensagao dos créditos previstos no an. 3¢ das Leis 10.637/2002 &
10.833/2003, de forma a garantir que 05 pregos contratados pela COHAPAR reflitam
s beneficios tributarios concedidos pela legislagao tributéria.

42410As empresas_Lictantes optantes pelo Simples Nacional deverdo
apresentar os percentuais de ISS, PIS e GOFINS, discriminados na composicao do
BDI, compativeis com as aliquotas a que estao obrigadas a recolher, conforme
previsao contida na Lei Gomplementar 123/2006.

4.2.4.11 Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas o

fomecimento de materiais e equipamentos, a Licitante devera apresentar um

percentual reduzido de BDI, compativel com a natureza do objeto, nao superior a0
ite indicado no projeto basico;

425 Gomposigao dos Encargos Sociais, detalhando todos os seus
‘componentes, de forma percentual, conforme Modelo |

4251 As empresas optantes pelo Simples Nacional no poderdo incluir o
gastos relativos s contribuicoes que estao dispensadas de recolhimento (Sesi
Senai, Sebrae etc.), conforme dispdes o art. 13, § 3¢, da referida Lei Gomplementar;

426 Tabela de Medicdo e Faturamento, forecida pela GOHAPAR no
Modelo J, preenchida com o valor da Proposta da Empresa, mantendo-se as
etapas/servigos e respectivos percentuais.

Vickiane do Nascimento de Andrade
Gerente do Dpto. de orcamentos & Cotagdes

Ademir Antonio Osmar Bier
Diretoria de Obras
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6. MARCOS INTERMEDIARIOS

6.1.  Segue abaixo quadro

icando os marcos intermedidrios:

'MARCOS INTERMEDIARIOS
WARCOS INTERMEDIARIOS

M) UNIDADE CONSTRUTIVA IO (meses) | TERMIN (meses)
T [pojetobasco po—
1.1 [lsborghoe enrega o Projeto Bésco o )
20 [prjets xecutive o »
21 Jeaboragho o entrogado rojeto Execstivo a meces] |2 |
30 [execugio o Obuas. o]
31 uabitaio =
52 [frsesirotrs =

62. O prazo de execugdo do objeto do contrato & de 22 meses.

63. A execugdo do objeto, além de cumprir 0 prazo contratual, deverd ser
planejada e executada obedecendo aos marcos intermedidrios estabelecidos no
‘quadro acima para concluséo da unidade construtiva.

64. Os prazos estabelecidos para inicio e término dos marcos
intermediérios seréo sempre contados a partr da data de recebimento da Ordem de
Senvigo pela contratade, ou seja, inicio do prazo de execugao do contrato.

6.5, Para execugao de obras, a empresa deverd apresentar o cronograma
de acordo com o sistema elou subsistema construtivo proposto, no ultrapassando o
prazo méximo definido na tabela acima.

66, A execugdo de obra deverd ser iniciada somente aps o AGEITE do
Projeto Basico pela COHAPAR

6.7. A execugdo de obra podera ser antecipada caso o aceite do Projeto
Basico pela Gohapar ocorra antes da data limite prevista.

68, Os marcos intermediérios de término nao podem ser postergados.

7. MATRIZ DERISCO

7.1, Segue abaixo matriz de risco:

EJ
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5. GESTAO DA OBRA
Na gestio da obra devers ser observado que:

5.1 Ficara a cargo da Cohapar a solicitagdo dos materiais das redes de
‘4gua e esgoto & Sanepar intemas 4 poligonal;

52 Aexecugdo das redes de 4gua e esgoto pela contratada serd também
supenisionada pela Sanepar.

53 A contratada serd responsével pelo recebimento e guarda dos
materiais recebidos para a implantacio do Sistema de Abastecimento de Agua
(SAA) e Sistema de Esgotamento Sanitario (quando houver):

54 Aexecugo das redes de dgua e esgoto extemas 4 poligonal serdo de
responsabilidade da Prefeitura Municipal elou da Concessionaria;

55 Ainstalagéo dos equipamentos necessarios para promover a conexio
e medigio de energia (entradas de energia) consumida pelas unidades
habitacionais, assim como a execugdo da rede de distibuicdo de energia elétrica
ficara a cargo da Copel;

56 Ficara a cargo da Cohapar a solictagdo da implantagdo da rede de
distribuicéo de energia elétrica e entradas de energia a Copel;
57, Acontratada deverd instalar placa de obra conforme modelo Cohapar:

58 A contratada devera atender 4 Portaria n° 253, de 18 de agosto de
2006, do Ministério do Meio Ambiente e a Instrugdo Nomativa IN Ibama 92016, dos
produtos florestais que estdo sueitos ao controle e, portanto exigem a emissao de
Documento de Origem Florestal - DOF;

59 A contratada devera verficar junto 4 Licenca de Instalagdo ou
Autorizagao Ambiental, os requisitos constantes e respectivos detalhamentos;

510. O inicio dos senvigos fica condicionado & existéncia dos seguintes
documentos, entre outros que podem ser exigidos em casos especificos:

a  ARTs elou RRT's dos responsiveis técnicos pela obra,
registrada no CREAICAU do estado onde se localiza 0 empreendimento;

b licenca ambiental ou autorizago ambiental vaida, dentro do
prazo de vigéncia;

¢ alvard de construch
necessario, alvard de demolicio;

obtido na prefeitura municipal e, se

o certficado de matricula da obra de construgdo civi, no cadastro
especifico do Instituto Nacional do Seguro Social (CEICNO). a ser
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efetuada no prazo méximo de trinta dias contados do inicio de suas
atividades;

e Recbo de comunicaco do Sistema de Comunicagdo Prévia de
Obras (SCPO) no sitio do Ministério do Trabalho;

. Autorizagdo de Inicio de Obra expedida pela COHAPAR

511, A contratada deverd faciitar, por todos os meios a seu alcance, a
ampla agdo da fiscalizagdo, permitindo 0 acesso a0 servigos em execugdo, bem
‘como atendendo prontamente as solcitagdes que Ihe forem efetuadas.

512 Todos os atos e instrugdes emanados ou emitidos pela fiscalizagdo
seréio considerados como se fossem praticados pela COHAPAR.

5.13. Afiscalizagio de obras da COHAPAR caberd:

aanalisar  aprovar o Plano de Execucdo dos Sewvigos a ser
apresentado pela contratada no inicio dos trabalhos, que contera, entre
outros elementos, 0s dados basicos e critérios de projeto, a relagao e
quantidade de documentos a serem produzidos, o fluxograma de
desenvolvimento e _ cronograma de execugdo  dos trabalhos e
organograma da equipe responsavel pela elaboragao dos trabakhos;

b, aprovar a indicagdo pela contratada do responsével pela
‘condugao dos trabakhos;

¢ solicitar a subsituigo de qualquer funcionario da contratada que
embarace a agao da fiscalizagéo;

d._verficar se estdo sendo colocados & disposicdo dos trabalhos as
instalagdes, equipamentos e equipe técnica previstos na proposta e
sucessivo contrato de execugao dos servigos;

e esclarecer ou_solucionar incoeréncias, falhas e omissdes
eventualmente constatadas na execugao dos senvicos;

. promover, quando possivel e necessirio, reunides periédicas
com a contratada’ para andiise e discussio sobre o andamento dos
trabalhos, esclarecimentos e providéncias necessarias ao cumprimento
do contrato;

g, solucionar as dividas e questdes pertinentes 4 prioridade dos
senvicos, bem como s interferéncias e interfaces dos trabakhos da
contratada com as atividades de outras empresas ou profissionais,
eventualmente contratados pela contratante;

h. verificar e aprovar os relatérios periodicos de execugdo dos
senvigos elaborados em conformidade com os requisitos estabelecidos na
licitagao;
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i acompanhar o cronograma de execugdo dos servigos,
aprovando os eventuais ajustes que ocomerem durante o
desenvolvimento dos trabalhos;

i analisar e aprovar partes ou a totalidade dos senvicos
‘executados, em obediéncia ao previsto no edital licitatorio, em particular o
Projeto Basico e Projeto Executivo, quando pertinentes;

k. verificar e aprovar as soluges propostas nos projetos quanto a
sua adequagdo técnica e econdmica de modo a atender as necessidades
do contratante;

I verificar e atestar as medigdes dos servigos, bem como conferir,
vistar e encaminhar para pagamento as faturas emitidas pela contratada.

5.14. Cabera a contratada:

a manter durante toda a execugdo do contrato, em compatibilidade
com as obrigacbes assumidas, todas as condicoes de habiltagdo e
qualicago exigidas na licitagdo;

b manter no local da obra a quantidade suficiente de operarios
divididos em quantas equipes forem necessdrias para o cumprimento da
obra dentro do prazo de execugdo, incluindo engenheiros residentes e
encamegados;

¢ manter preposto no local da obra, com poder decistrio em
tempo integral e com meios necessérios para o exercicio pleno da
representagao da contratada;

o submeter-se 4 fiscalizagdo periodica da COHAPAR, a qual, se
constatar qualquer irregularidade nos sevigos, tomard as providéncias
que julgar necessdrias para a nomalizagdo dos mesmos, assistindo
inclusive a COHAPAR o direito de recorrer &s vias judiciais ordindrias
para assequrar o rigoroso cumprimento das especificagges do objeto do
presente contrato;

e manter no local um responsavel com quem a fiscalizagio se
reportara sobre 05 assuntos relativos & execugo da obra, salvo aqueles
que por sua natureza devam ser tratados com o representante legal da
contratada, fomecendo todas s informagdes e elementos necessarios;

. a responsabildade pelas instalages e seguranca da obra. A
contratada ficara responsavel, durante a execugdo dos sevigos, por
eventuais infrages de postura ou de regulamentos administrativos a que
venha dar causa, ndo sendo a COHAPAR responsabilizado, quer por
acidentes de trabalho dos empregados da contratada, quer por danos a
terceiros, resultante da ado, omisso ou negligéncia da contratada;
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o cumprir todas as exigéncias das Leis e Nomnas afinentes a
Seguranca, Higiene e Medicina de Trabalho, fomecendo os adequados
equipamentos de sinalizagdo e protegdo individual a todos os que
trabalharem ou, por qualquer mofivo, permanecerem na obra, bem como
identifics-los adequadamente;

h.reparar, corrigir, remover, reconstrui ou substtur, &s suas
‘expensas, no todo ou em parte, os Servicos, obras e materiais em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execugo ou de
‘materiais empregados;

i reicar, no prazo concedido pela COHAPAR, todo material
rejeitado pela fiscalizagdo, desmanchar e refazer imediatamente, por sua
conta, o servigo que ndo for aceito;

i manterolocal impo diariamente;

K providenciar s suas custas, quando solicitado pela Cohapar, a
realizagio de todos 0s ensaios, verificagdes e provas de materiais
fomecidos e de senvicos executados, bem como os reparos que se
tomarem necessarios para que os trabalhos sejam entregues em perfeitas
condigdes;

I fomecer & fiscalizagdo da obra, Didrio de Obras que constituir
documento habil para comprovagao, registro e avaliagio de todos os fatos
& assuntos relacionados e referentes a execugdo dos servicos, vistados
diariamente por profissionais credenciados pela contratada e a cada
vistoria pelo fiscal, devendo o mesmo ser aberto mediante temo
circunstanciado, lavrado na primeira pagina, correspondente ao dia em
que a contratada efefivamente iniciar 05 senvicos, no qual
obrigatoriamente registrara:

1. pessoa técnica nomeada para acompanhar a obra;
2. pessoal lotado no local de trabalho (de forma discriminada);
3. andamento da obra;
4. os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;
5. outros fatos que, a se juizo, devem ser objeto de registro.

m._ registrar no Didrio de Obra todas as informagdes didrias relativas
a0 empreendimento: equipamentos disponiveis, condicdes
meteorolégicas, nimero de funcionrios por categoria, presenca de
subcontratadas, observagdes quanto a iegularidades constatadas pela
fiscalizagdo, pendéncias de projeto etc;

n_ manter no canteiro de obras copias de projetos, especificagdes
técnicas, cademo de encargos, memorial descritivo, cronogramas,
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comespondéncias, resultados de ensaios, laudos e atas de reuni
dentre outros documentos, para rapida consulta;

0. o cumprimento das formalidades necessérias & execugdo dos
senvicos e demais atrbuigdes, além do pagamento de eventuais multas
impostas pelas autoridades constituidas;

b, obter, caso haja necessidade, junto 4s repartigdes competentes,
as suas expensas, todas as licencas e autorizagdes necessdrias 4
execugdo dos senicos contratados, bem como responder, a qualquer
tempo, pelas consequéncias que a falta ou omissdo das mesmas vierem
aacarretar;

o responsabiizarse pelo pagamento das despesas junto as
concessionarias de fomecimento de aqua e energia elétrica até a
lavratura do Termo de Recebimento Definitivo;

1. Quando da conclusdo da obra, a contratada deverd apresentar &
Cohapar 0s comprovantes de pagamentos das taxas de ligagdes
domiciliares de 4gua e esgoto de todas as unidades habitacionais em
nome do beneficiario, quando houver.

o cometo gerenciamento de residuos da construgo civil

s implementagdo e controle de medidas de seguranca na indistia
da construgdo civil através do PCMAT/PPRA;

. quando da conclusio da obra:

1. Efetuar a limpeza do local, sem deixar qualquer detrito do
material utiizado ou ocorrido com a execug3o dos trabalhos, devendo o
local e suas adjacéncias, as vias de acesso, de circulagao intema e o
paisagismo_estar em perfeito estado para utiizago imediata; e os
residuos encaminhados para local devidamente licenciado, sob sua
responsabilidade, conforme legislagdo especifica;

2. Fomecer 4 fiscalizagdo 03 copias de todos os documentos e
projetos “as builf, em formato digital PDF, que retratem fielmente 0 que
foi construido ou reformado. O “as builf informa como foi construida a
obra, devendo incluir todas as plantas, memoriais e especificagdes,
com detalhes do que foi executado e quais insumos foram utlizados na
execugdo e, quando necessdrio, apresentar as aprovagdes nos
respectivos 6rgos competentes;

3. Responsabiizar-se pela conservagio e manutencdo dos
‘equipamentos instalados em pleno funcionamento até a entrega da
obra.

515 No caso de subcontratagdo dos servicos, a contratada ficard
responsavel, durante a execugio dos servigos, por eventuais infragdes de postura
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ou de regulamentos administrativos a que venha dar causa, ndo sendo a COHAPAR
responsabilizada, quer por qualquer acidentes de trabalho dos empregados, quer
por danos a terceiros, resultante de sua agéo, omisso ou negligéncia

516, A Cohapar efetuars os pagamentos das faturas emitidas pela
contratada com base na medigdo dos servicos aprovados pela fiscalizagdo,
‘obedecidas as condides contratuais.

517 Para efeito de medicio e pagamento, somente poderdo ser
considerados o5 senvigos efetivamente executados pela empresa contratada &
recebidos em definitivo pela fiscalizag3o.

518, Serdo medidos apenas os senigos em condigdo de serem faturados
pela contratada, podendo a fiscalizagdo rejeité-los posteriommente, quando do
recebimento definitivo da obra, e solicitar 0s ajustes necessarios 4 aprovagao final.

519, Apos a conclusdo dos senvigos contratados, o empreendimento serd
recebido em duas etapas sucessivas.

520. Na primeira etapa, executado o contrato, a CONTRATADA solictard,
por escrito, 4 COHAPAR, a emiss&o do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISORIO.
0s servigos concluidos serdo recebidos provisoriamente pelos fiscais designados
pela COHAPAR, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em cinco
vias, o prazo de até 15 (quinze) dias da comunicago oficial da contratada de que
0s 'servicos foram encerrados, sendo as 5 vias: fiscalizagdo, contratada,
‘contabilidade, arquivo no sefor responsavel pelas obras e prestagdo de contas. O
termo circunstanciado citado no paragrafo anterior deve, quando:

a_ Os senvigos estiverem EM CONFORMIDADE com os requisitos
preestabelecidos, explicitar esse fato no texto, que devera ser datado e
assinado pelo responsavel do recebimento;

b.  Os sericos apresentarem NAO CONFORMIDADE com os
requisitos_ preestabelecidos, relacionar s senvigos _desconformes,
explicitando as razbes das inconsisténcias, dando prazos para coreco,
que ndo poderdo ser superiores a 90 dias, que deverd ser datado &
assinado pelo responsavel do recebimento.

521. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir
ou substitur, 35 suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verifiquem
vicios, defeitos ou incorrecBes resultantes da execugdo ou materiais empregados,
cabendo 4 fiscalizagdo ndo atestar a iftima medico de servios até que sejam
‘sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no TERMO
DE RECEBIMENTO PROVISORIO.

522 Nessa etapa, a contratada devera efetuar a entrega de toda a
documentagio que compde o projeto constante do edital e do contrato,  os fiscais
examinardo o trabaho_executado e o cumprimento das demais_ obrigacdes
ajustadas, verificando o fiel cumprimento das leis, das clausulas do contrato e seus
‘anexos, do Projeto Basico e Executivo e especificades técnicas.
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523 Na segunda etapa, apos a conclusio das comecdes e
complementagdes, e da comunicago oficial da contratada, mediante nova
verificagdo realizada pela fiscalizagio que comprove a adequacio do objeto a0s
termos contratuais, serd realizado o recebimento definitivo pelo gestor e lavrado o
respectivo “Termo' de Recebimento Definitivo de Obrar, em cinco vias, no prazo
previsto no edital, a contar da comunicago fommal da contratada de que ja
promoveu os ajustes solicitados apss o recebimento provisdrio

524. 0 prazo de recebimento definitivo ndo podera ser superior a0 previsto
nos insirumentos convocatorio e contratual, salvo se assim ajustado entre as pares
contratantes.

525 O recebimento defintivo implica aceitagéo da obra.

526, Por ocasido do recebimento definitivo, consoante cléusula que define
as obrigagdes da contratada, a COHAPAR exigira da contratada, dentre outros, a
seguinte documentagdo:
a  ‘as buif, elaborado pelo responsavel por sua execugdo e,
quando for o caso, aprovado pelo orgdo competente;

b comprovagdo das ligagdes defiitivas de energia, 4gua, esgoto,
telefone e gas;

¢ documento atestando o recebimento dos servigos de
infraestrutura pela Prefeitura;

d. documento atestando o recebimento pela Sanepar das redes de
‘4gua elou esgoto implantadas;

e CHABITESE", emiido pela prefeitura; elou documento
equivalente (CVCO).

. certiddo negativa de débitos previdencidrios (CND) relativa &
obra, necessaria a0 registro junto a0 Cartdrio de Registro de Imves,
(baixa da matricula CEI/CNO).

o Manual de Uso, Operagdo e Manuteng3o conforme indicagdo da
NEBR 15575, contemplando os prazos de garantia de material e servigos.
dos sistemas e o uso, manutencdo e operagdo do imdvel de acordo com
os sistemas construtivos e materiais empregados, sendo a quantidade
igual a0 niimero de habitagdes acrescidas de 02 unidades, devendo ser
entregue 4 Cohapar o respectivo arquivo eletronico.

527, Sera adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes &
‘administrago local relativamente ao andamento fisico da obra, nos termos definidos
o Documento Técnico e no respectivo cronograna.

Adenmir Bier
Diretor DIOB - Diretoria de Obras
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MODELO F

CRONOGRAMA FiSICO

CRONOGRAMA FisICO.
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MODELO G
‘COMPOSIGAO DE BDI - HABITAGAO

COMPOSIGAO DO BDI-HABITAGAD
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MODELOH
COMPOSIGAO DE BDI - INFRAESTRUTURA

‘COMPOSIGAO DO BDI - NFRAESTRUTURA
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MODELO |
ENCARGOS SOCIAS
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COMPOSIGAO DOS ENCARGOS SOCIAIS

ENCARGOS SOCAT SOBE LSTOS A HAD D OBRA HORSTA EMENSALSTA
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